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[bookmark: _Hlk128121951]PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2026
(Processo Administrativo n° 209/2026)
I – DO PREÂMBULO:
1.1 Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Bernardino Bogo 175, centro, na cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, Registro de Preço, com critério de julgamento de menor preço por LOTE, exclusivo para ME/EPP, aplicando-se ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, e as exigências estabelecidas neste Edital.
          O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, Decreto Municipal 8.483/2023, Portaria 7365/2026 e demais legislações e normas regulamentares aplicáveis à espécie e às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
       1.1.1.Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 09h do dia 15/09/2026	
ABERTURA DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE PREÇOS:  às 09:15h do dia 15/09/2026
LOCAL: https://www.bll.org.br 
1.2. Para participação na licitação, os interessados deverão acessar na Internet o site:  bllcompras.com/Home/Login – Acesso Público – Promotor Mandaguaçu. 
1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as fases, sendo conduzido por Pregoeiro designado pelo Prefeito do Municipio de Mandaguaçu e responsável pelo processamento e julgamento.
1.4. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.1.1. deste Edital.
1.5. O presente Edital de Pregão Eletrônico estará à disposição dos interessados no Departamento de Compras e Licitações, à Rua Bernardino Bogo 175, Centro, nesta cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná e no Portal da Transparência do Municipio. 
1.6. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura do Pregão, quaisquer pessoas poderão solicitar esclarecimentos, requerer providências ou formular impugnação escrita contra cláusulas ou condições do Edital.
1.7. As consultas e informações complementares referentes à presente licitação poderão ser feitas pelo e-mail: licitacaomandaguacu@hotmail.com, até três dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública.
1.8. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: https://www.bll.org.br  
1.9. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritos na BLL e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do EDITAL.
1.10. Todos os licitantes interessados em participar dos certames licitatórios processados pelo  Município de Mandaguaçu deverão se credenciar no Portal de Licitações, através do site: https://www.bll.org.br 


II – DO OBJETO:
2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de fornecimento, implantação, migração de dados, hospedagem, manutenção preventiva, corretiva, adaptativa, suporte técnico, atualização e sustentação de solução tecnológica integrada, composta por Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e serviço de E-mail Corporativo, incluindo todos os serviços necessários ao pleno funcionamento, disponibilidade, segurança, continuidade operacional e atualização e manutenção da solução durante toda a vigência contratual, destinada a atender às necessidades do Município de Mandaguaçu relacionadas à comunicação institucional, transparência pública, publicação oficial dos atos administrativos, prestação de serviços digitais aos cidadãos, gestão do correio eletrônico institucional e modernização da administração pública.

	[bookmark: _Hlk236829837]Lote Único

	Item
	Descrição
	Qtde
	Unid
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	Desenvolvimento/fornecimento, implantação, parametrização e treinamento para o Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e E-mail Corporativo, contemplando layout exclusivo, sistema de gerenciamento de conteúdo (CMS), configuração da infraestrutura de webmail/e-mail, migração integral das bases de dados existentes (website e acervo de e-mails) e treinamento de 8 horas.
	01
	Serv.
	R$ 5.266,66
	R$ 5.266,66

	02
	Hospedagem, suporte técnico e manutenção mensal do Website Institucional e Diário Oficial Eletrônico, incluindo contas de e-mail institucional com cota de armazenamento individual definida e espaço de armazenamento de até 500 GB.
	12
	Mês
	R$ 2.266,66
	R$ 27.199,92

	Valor total 
	R$ 32.466,58



2.2. Os proponentes deverão apresentar cotação Menor Preço Por Lote.
2.3. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Edital, correrão às expensas de recursos orçamentários do Município de Mandaguaçu para o exercício de 2026. Abaixo descritas:
- Serviços de Tecnologia da Informação.
	Dotação
	Proj.Ativ.
	Fonte
	Descrição

	056
	2.006
	0000
	Recursos Livres



- Outros Serviços de Terceiros-Pessoa jurídica.
	Dotação
	Proj.Ativ.
	Fonte
	Descrição

	055
	2.006
	0000
	Recursos Livres


   2.3.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
2.4. Valor máximo da licitação: Valor Máximo: R$ 32.466,58 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e cinquenta e oito centavos).  
        2.4.1. Devem estar incluídas no preço cotado todas as despesas com mão de obra, tributos e/ou      contribuições e quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.
2.5. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, nos termos do item 8 deste Edital.

III - DO PRAZO DE VIGENCIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL:
3.1. O prazo do contrato será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ainda ser renovado o quantitativo originalmente estabelecido no contrato, caso em que será desconsiderado eventual saldo remanescente.
3.2. Alterações contratuais, acréscimos e supressões nos termos dos arts. 124, inciso I, alínea “b”, e 125 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá alterar unilateralmente o contrato para acréscimo ou supressão quantitativa de seu objeto, limitada a alteração a até 25% do valor inicial atualizado, ou a até 50% no caso de reforma de edifício ou equipamento, vedada a transfiguração do objeto.

IV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
		
4.1. Serão consideradas em condições de participação neste Pregão Eletrônico as empresas que, tendo ramo de atividade compatível com o objeto da presente licitação e efetuem as seguintes comprovações:

4.1.1. Quanto à habilitação jurídica:
a) Registro comercial, no caso de empresário individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, em se tratando de sociedade empresarial, e, no caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembleia de eleição da diretoria; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
d) Ata, registrada na Junta Comercial, das assembleias que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor e ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas; 

4.1.2. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda);
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS).
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

4.2. A documentação deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para o recebimento de proposta deste Edital (data de emissão/expedição e validade), e em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de documentação que não foram anexados na plataforma eletrônica, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as condições exigidas neste Edital. (Exceto documentos complementares quando solicitados pelo Pregoeiro). Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios.”
4.2.1. Independente da ordem de classificação, todas as licitantes deverão estar com a documentação em dia na data da licitação (no caso das ME, EPP e MEI, mesmo que vencida a data de validade dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista).

4.3. As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão consideradas válidas desde que emitidas com antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para a abertura do Pregão.

4.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

4.3.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, consoante o subitem 4.3.1, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou certidões positivas com efeito de certidão negativa.

4.3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 4.3.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

4.4. O descumprimento do subitem acima implicará inabilitação do licitante.

4.5. Na presente licitação é vedada a representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante.

4.6. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, as que estejam suspensas de licitar pelo Município de Mandaguaçu e/ou declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente. As consultas serão realizadas nos portais do TCU e do TCE-PR:
https://contas.tcu.gov.br/pls/apex/f?p=2046:5 
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx
4.7. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:
[bookmark: art14i]I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: art14ii]II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
[bookmark: art14iii]III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
[bookmark: art14iv]IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
[bookmark: art14v]V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
[bookmark: art14vi]VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
[bookmark: art14§1]§ 1º O impedimento de que trata o inciso III, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
[bookmark: art14§2]§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu objeto/serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os incisos I e II, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
[bookmark: art14§3]§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
[bookmark: art14§4]§ 4º O disposto não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
[bookmark: art14§5]§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea.
4.8. A participação neste certame importa ao proponente irrestrita e irretratável aceitação das condições inscritas no presente Edital, além da observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá fornecer o objeto em perfeitas condições de uso funcional.
4.9. Quanto à habilitação técnica:
Para fins de comprovação da qualificação técnica, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá apresentar:
4.9.1.Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando prestação de serviços compatíveis em características e complexidade, abrangendo desenvolvimento ou implantação, hospedagem, manutenção e suporte técnico de website institucional, portais eletrônicos, sistemas web ou soluções tecnológicas equivalentes, incluindo Diário Oficial Eletrônico e e-mail corporativo.
4.9.2. Declarações exigidas:
a) Declaração de que dispõe, ou disporá até a assinatura do contrato, de equipe técnica com qualificação compatível para execução dos serviços/objeto da contratação;
b)Declaração de que possui infraestrutura técnica compatível para hospedagem, operação e manutenção das soluções, assegurando os níveis de disponibilidade, segurança e continuidade previstos neste edital e no TR;
c)Declaração de conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), informando que adota medidas técnicas e administrativas de proteção dos dados pessoais tratados durante a execução contratual.
4.9.3.Prova de Conceito (PoC)
A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá realizar Prova de Conceito (PoC) visando demonstrar o atendimento integral dos requisitos técnicos estabelecidos neste edital e no TR.
a) A Prova de Conceito (PoC) terá caráter eliminatório e será conduzida por comissão especialmente designada pela Administração Municipal, composta preferencialmente por servidores com conhecimento técnico na área de Tecnologia da Informação. A licitante convocada deverá demonstrar, dentro do prazo e das condições estabelecidas no edital e no Termo de Referência, o atendimento aos requisitos técnicos e funcionais definidos pela Administração. Não será concedida segunda oportunidade, reapresentação ou nova sessão para realização ou complementação da Prova de Conceito.
b) A Administração Municipal convocará a empresa provisoriamente habilitada para a prova de conceito presencial, que ocorrerá no Paço Municipal, a ser realizada em até cinco dias após sua declaração de provisoriamente habilitada. A prova de conceito deverá ser realizada por um representante da empresa com equipamento próprio.
c) Para garantir a ampla concorrência, em casos que a presença física não se faça possível por razões justificáveis, esta municipalidade aceitará o link de acesso de um portal de teste, com credenciais de acesso ao painel administrativo, afim de efetivamente avaliar o cumprimento do edital e do Termo de Referência.
d) A comissão emitirá relatório técnico conclusivo com o resultado da avaliação, preenchendo a matriz de avaliação.
e) O objeto da contratação deve cumprir todas as características descritas na tabela 01 abaixo, para garantir a proposta mais vantajosa ao Município e atender às suas necessidades.

Tabela 01
	Matriz de Avaliação

	Nº
	Item Avaliado
	Resultado

	1
	Atendimento integral a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei Federal nº 13.709/2018. Para atender integralmente às demandas de um site público, é essencial compreender e aplicar os princípios e requisitos estabelecidos por essa lei. Como política de cookies e dizeres da LPGD em todas as páginas em que informações pessoais são coletadas. Deve ainda possibilitar a personalização dos textos da Política de Cookies, Termos e Condições Gerais de Uso e Aviso de privacidade, para se adequar as diretrizes do município.
	( ) Atende
( ) Não atende

	2
	Atendimento integral a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, é fundamental para garantir a acessibilidade em todas as áreas, incluindo a internet. Para um site de prefeitura, cumprir com essa lei é essencial para assegurar que todos os cidadãos, independentemente de suas deficiências, possam acessar informações e serviços oferecidos online. Abaixo estão as principais exigências:
Aumento e diminuição das fontes do site para deficientes visuais.
Aplicação de contraste para deficientes visuais.
Tradutor para linguagem de Libras.
Teclas de Atalhos do site.
Mapa do site.
Player de leitura em todo o site com opção de aumento de velocidade na leitura.
	( ) Atende
( ) Não atende

	3
	Possuir no Portal, uma busca geral, onde o munícipe, utilizando uma palavra-chave, possa obter resultados de todo o conteúdo cadastrado no sistema. Esses resultados devem ser demonstrados de forma categorizada, conforme sua origem (Notícia, Licitação, Concurso, Legislação, etc).
	( ) Atende
( ) Não atende

	4
	O projeto apresentado deve ser submetido a teste no Simulador de Acessibilidade em Sítios (ASES), ferramenta disponibilizada pelo Governo Federal através do link https://asesweb.governoeletronico.gov.br/, e obter uma nota igual ou superior a 95% no Avaliador. O ASES é uma plataforma que permite avaliar, simular e corrigir a acessibilidade de páginas, sites e portais, ajudando desenvolvedores a atenderem aos padrões mais elevados de acessibilidade digital. Garantir que o site atenda a essas recomendações é fundamental para assegurar que as melhores práticas e os mais altos níveis de padronização de acessibilidade na web sejam seguidos, promovendo a inclusão e o acesso universal aos seus conteúdos.
	( ) Atende
( ) Não atende

	5
	O layout do portal deve ser responsivo e adaptativo, facilitando o acesso à informação em diversos dispositivos. Todas as páginas e conteúdo da versão desktop devem se ajustar automaticamente aos diferentes tamanhos de telas, garantindo uma experiência completa do usuário. Não sendo necessária a instalação de aplicativos para acessar o site, tornando a navegação simples e acessível para todas as classes de munícipes.
	( ) Atende
( ) Não atende

	6
	O dashboard do painel administrativo, deve disponibilizar relatórios detalhados de acessos, incluindo informações por país, região, cidade, tipo de dispositivo, navegadores utilizados e páginas mais acessadas. Além disso, deve permitir visualizar visitas em tempo real e exibir um gráfico de visitas por dia da semana. Essa funcionalidade proporciona uma análise abrangente e precisa do tráfego no site, auxiliando no acompanhamento dos resultados.
	( ) Atende
( ) Não atende

	7
	O site deve permitir a criação de usuários de forma segmentada, possibilitando a criação ilimitada de perfis de usuários. Cada usuário pode receber permissões específicas, limitando seu acesso apenas aos módulos relevantes para suas funções. Essa abordagem assegura que os usuários tenham acesso apenas às informações e ferramentas necessárias para suas atividades, aumentando a segurança e a eficiência operacional.
	( ) Atende
( ) Não atende

	8
	O site deve conter a funcionalidade de agendamento online, permitindo o cadastro e configuração de datas e horários disponíveis, de diversos serviços e locais, para que os cidadãos possam facilmente reservar horários disponíveis. Esta função, deve estar adequado para diversas aplicações, como a reserva de locais públicos, agendamentos médicos e atendimentos presenciais.
	( ) Atende
( ) Não atende

	9
	Possuir a funcionalidade alertas/pop-ups proporcionando uma comunicação direta com os munícipes. O sistema deve permitir a inserção de vídeos, fotos, textos e links, para a criação de conteúdos altamente interativos. A capacidade de incorporar diferentes tipos de mídia garante que os alertas sejam mais eficientes, capturando a atenção dos usuários. Este recurso é ideal para notificações importantes, informativos e instruções.
	( ) Atende
( ) Não atende

	10
	Possuir a funcionalidade de audiência pública online, tendo como objetivo de facilitar a avaliação participativa de projetos por meio de uma interface digital acessível. Esta função permitirá que os cidadãos se cadastrem e expressem suas opiniões votando nos projetos apresentados. Após o período de votação, a plataforma deve gerar relatórios detalhados, incluindo a porcentagem de votos recebidos por cada opção e suas justificativas. Essa análise quantitativa fornece uma visão clara das preferências da população, auxiliando na tomada de decisões fundamentadas e democráticas.
	( ) Atende
( ) Não atende

	11
	Funcionalidade de Carta de Serviço com permissão de criação de secretarias e seus respectivos serviços. Com essa funcionalidade, será possível criar múltiplas secretarias, cada uma com uma lista detalhada de serviços, incluindo descrições, requisitos e dados do servidor responsável e informações de contato. Deve ainda possuir campo de pesquisa permitindo que os usuários encontrem rapidamente os serviços que necessitam através de palavras-chave ou categorias. Deve também gerar documentos PDF com a listagem de serviços para facilitar o compartilhamento e a consulta offline. Deve ainda disponibilizar ao cidadão a opção de avaliar o serviço prestado. Devendo ainda, possuir no dashboard do painel administrativo, um gráfico que apresenta a avaliação de satisfação dos munícipes com base na carta de serviço. Com essas informações poderemos melhorar continuamente a qualidade dos serviços públicos prestados, promovendo maior transparência, centralizando a gestão de serviços e secretarias, e proporcionando uma análise do nível de satisfação dos cidadãos em relação aos serviços e políticas municipais, melhorando a experiencia do cidadão ao facilitar o acesso a informações públicas de maneira organizada.
	( ) Atende
( ) Não atende

	12
	A funcionalidade de Departamento deve oferecer um local dedicado ao cadastro da equipe administrativa, permitindo a inserção de informações detalhadas como nome, cargo, telefone, e-mail e endereço do departamento. Essa ferramenta vai facilitar a organização e a gestão dos dados da equipe, assegurando que todas as informações relevantes estejam centralizadas e facilmente acessíveis.
	( ) Atende
( ) Não atende

	13
	A funcionalidade de Legislação deve oferecer uma página dedicada ao cadastro de leis, organizadas por categorias específicas de legislação. Deve também possuir, filtros por data de início, ano, ementa, Nº e categoria, permitindo uma pesquisa rápida e eficiente. Essa ferramenta facilita o acesso e a consulta às leis, promovendo transparência e organização no gerenciamento de informações legislativas.
	( ) Atende
( ) Não atende

	14
	A funcionalidade de Licitação deve oferecer uma página dedicada à publicação de licitações, permitindo a adição de documentos como ata de abertura, ata de registro de preço e contratos. O sistema deve apresentar o processo de licitação em uma linha do tempo, exibindo cada acontecimento em ordem cronológica com as respectivas datas. Essa ferramenta aumenta a transparência e facilita o acompanhamento das licitações pelos cidadãos.
	( ) Atende
( ) Não atende

	15
	A funcionalidade de Log deve registrar todas as ações realizadas no sistema, como adições, exclusões e edições, incluindo o nome do usuário, data e hora, detalhamento da ação e IP do usuário. Cada log é categorizado de acordo com o tipo de ação, facilitando a identificação dos responsáveis por cada atividade no portal. Devendo ainda possibilitar o filtro por período, com data inicial e final da busca. Essa ferramenta aprimora a segurança e a transparência, permitindo um acompanhamento detalhado das atividades realizadas no sistema.
	( ) Atende
( ) Não atende

	16
	A funcionalidade de Criação e Personalização do Menu deve permitir que os administradores configurem e customizem o menu de navegação do site através do painel administrativo. Essa ferramenta deve oferecer autonomia para adicionar, remover e reorganizar itens de menu de acordo com as necessidades desta municipalidade, proporcionando uma navegação mais intuitiva e eficiente para os cidadãos.
	( ) Atende
( ) Não atende

	17
	A funcionalidade de Criação e Personalização de Acessos Rápidos deve permitir aos administradores configurar e customizar uma seção de acessos rápidos no site, organizados por categorias de interesse. Através do painel administrativo, deve ser possível adicionar, editar e remover os acessos rápidos de forma ágil, garantindo que os usuários tenham acesso fácil e direto aos conteúdos mais relevantes para eles.
	( ) Atende
( ) Não atende

	18
	A funcionalidade de Criador de Páginas deve oferecer a autonomia de criar páginas adicionais no portal de forma simples e intuitiva. Os administradores devem poder inserir diversos elementos, como textos, fotos, vídeos, links, formulários com perguntas de múltipla escolha, perguntas de resposta curtas ou longas, arquivos e a incorporação de sites externos as páginas. Durante a construção da página, a ferramenta deve permitir a visualização de como a página está ficando antes de publicá-la no portal, garantindo que o conteúdo esteja formatado e apresentado da maneira desejada. Essa funcionalidade vai proporcionar flexibilidade e controle aos administradores na criação de conteúdo adicionais para o portal.
	( ) Atende
( ) Não atende

	19
	A funcionalidade de Notícias deve oferecer um sistema de cadastro organizado por categorias, permitindo a criação e publicação de notícias relevantes para a comunidade. Além disso, os administradores devem ter a possibilidade de incluir uma mini galeria de fotos em cada notícia, enriquecendo o conteúdo visual. A ferramenta também deve possibilitar via painel administrativo, o compartilhamento das notícias através das principais redes sociais, ampliando o alcance e a divulgação das informações para um público mais amplo.
	( ) Atende
( ) Não atende

	20
	A funcionalidade de Ouvidoria, em conformidade com a Lei n° 13.460/2017, deve oferecer um sistema completo para abertura de protocolos, permitindo que os cidadãos registrem elogios, reclamações, sugestões e denúncias, envio de mensagens, anexos e acompanhamento do status do chamado, possibilitando a sinalização geográfica de um local, com a opção de identificação ou anonimato e possibilitar a classificação da solicitação como sigilosa. Devendo prever e deixar explicito, prazos de resposta, possibilidade de recursos em até cinco instancias, com prazos determinados e explícitos. Também deverá permitir filtros, histórico de atendimento, controle de responsáveis, alteração de status e resposta ao cidadão. Tanto o administrador quanto o cidadão devem receber notificações por e-mail a cada interação realizada. Além disso, o sistema deve gerar gráficos e relatórios das solicitações, oferecendo uma visão transparente das solicitações recebidas pela ouvidoria.
	( ) Atende
( ) Não atende

	21
	A funcionalidade de Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), conforme a Lei nº 12.527/2011, deve permitir a abertura de protocolos para solicitação de informações, envio de mensagens, anexos e acompanhamento do status do chamado, exigindo cadastro do munícipe, possibilitando o acompanhamento do registro. Tanto o administrador quanto o cidadão devem receber notificações por e-mail a cada interação realizada. Em cada chamado, o sistema deverá exibir de forma clara o controle de prazo de resposta, informando quantos dias ainda restam para o vencimento ou, caso o prazo já tenha expirado, há quantos dias o chamado está em atraso. Também deverá permitir filtros, histórico de atendimento, controle de responsáveis, alteração de status, resposta ao cidadão e solicitação de recurso após finalização ou indeferimento. Além disso, o sistema deve gerar gráficos e relatórios das solicitações, proporcionando uma análise detalhada e transparente do fluxo de pedidos de informação.
	( ) Atende
( ) Não atende

	22
	No painel administrativo, deve conter a funcionalidade que permita o cadastro de banners e sub-banners, incluindo a opção de recorte de imagem. Essa ferramenta vai oferecer flexibilidade aos administradores para criar e ajustar banners de maneira eficiente, garantindo que as imagens se ajustem perfeitamente ao layout desejado.
	( ) Atende
( ) Não atende

	23
	No painel administrativo, deve conter um espaço dedicado ao cadastro de concursos e processos seletivos, permitindo a inclusão de editais, gabaritos e listas de chamada. Essa ferramenta facilita a organização e a divulgação dessas informações, assegurando que os candidatos tenham acesso fácil e centralizado aos documentos necessários.
	( ) Atende
( ) Não atende

	24
	O sistema deve permitir o cadastro de Contas Públicas, oferecendo autonomia para o cadastro de extratos das despesas, permitindo a categorização das despesas e a aplicação de filtros por período. Essa ferramenta facilita a organização e a consulta das informações financeiras, promovendo transparência e acessibilidade para os cidadãos acompanharem a gestão dos recursos públicos.
	( ) Atende
( ) Não atende

	25
	O sistema deve possuir funcionalidade voltada para a educação, oferecendo um espaço dedicado ao cadastro de secretarias e escolas, permitindo que os cidadãos se candidatem a vagas em creches. Além disso, disponibiliza informativos sobre os horários dos ônibus escolares e o cardápio escolar. Essa ferramenta centraliza informações importantes, facilitando o acesso e a interação dos cidadãos com os serviços educacionais municipais.
	( ) Atende
( ) Não atende

	26
	O sistema deve permitir que através de painel administrativo, o gestor do site, determine um período de início e fim e selecione publicações que possam caracterizar publicidade institucional. Sendo possível selecionar dentre as publicações: obras, alertas, redes sociais, eventos, notícias, vídeos, fotos e banners para que sejam temporariamente desabilitadas do portal. Isso facilita a gestão do site neste período e garante o atendimento integral a Lei nº 9.504/1997.
	( ) Atende
( ) Não atende

	27
	Todos os módulos devem incluir videoaulas explicativas que detalham como utilizar cada serviço do painel administrativo. Essas videoaulas permitem que os servidores públicos alimentem o sistema enquanto assistem às instruções, facilitando o aprendizado e garantindo uma utilização eficiente e correta das ferramentas disponíveis. O sistema ainda deve fornecer área de centro de treinamento online com vídeos aulas de todos os módulos de forma centralizada.
	( ) Atende
( ) Não atende


f) A comissão avaliadora poderá solicitar, durante a PoC, a execução prática de funcionalidades utilizando dados de teste fornecidos pela Administração, para verificar a aderência da solução aos requisitos técnicos e funcionais exigidos.

V – DA FORMA DE CREDENCIAMENTO:
5.1. O Credenciamento será realizado na plataforma da BLL-Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
5.2. O cadastro na BLL deve ser feito no sítio https://www.bll.org.br
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma BLL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.5.1. A não observância do disposto no subitem 5.5 poderá ensejar desclassificação no   momento da habilitação.
5.6. A condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, garante o usufruto do tratamento diferenciado, exige ao se credenciar para participar desta licitação a declaração em campo próprio do sistema eletrônico, identificando-se como microempresa ou empresa de pequeno porte.
5.7. As declarações referidas no item anterior servirão como comprovação do enquadramento da PROPONENTE como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso, as quais declararão, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para a qualificação como “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte”, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido.

VI – DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO:
6.1. A participação na presente licitação se dará exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados rigorosamente a data e o horário limite estabelecidos neste Edital.
6.2. Poderão participar deste Pregão interessados com ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular na Plataforma BLL.
6.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação especificadas neste Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem realizadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
6.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus da perda de negócios em decorrência da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5. Será vedada a participação de empresas:
a) com falência decretada;
b) declaradas inidôneas por qualquer ente ou órgão público da Administração Pública (União, Estados, DF ou Municípios) ou suspensas pelo município de Mandaguaçu/PR;
6.6 Como condição para participação no Pregão, a licitante apresentará: 
a) Declaração, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.
b) Declaração sob as penas da lei, de que até a data de realização desta licitação inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
c) Declaração de que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.
d) Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.
e) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.
f) Declaração que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação.
g) Declaração sob as penas da Lei acerca do cumprimento da cota de aprendizagem instruída no art. 429 da CLT.
6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

VII – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. A proposta deverá ser preenchida conforme modelo da proposta anexo ao Edital.
7.1.1. As propostas de preços deverão ser apresentadas em moeda corrente nacional, limitado o preço unitário a 02 (duas) casas após a vírgula.
7.2. Concluída satisfatoriamente a negociação, o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta ajustada ao valor final ofertado com a descrição do objeto ofertado e o preço com o valor da negociação, no prazo de até 02 horas da convocação do agente de contratação, do pregoeiro ou da comissão de contratação.
7.3. Os preços e os objetos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.4. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo as características do objeto cotado, informando em campo próprio do sistema, preço unitário por lote. 
7.5. A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente:
a) examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve do Pregoeiro todas as informações necessárias para a sua formulação;
b) considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta totalmente condizente com o objeto licitado;
c) sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução do objeto licitado em todas as fases.
7.6. As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas necessárias e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e da respectiva ata, termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus Anexos e os fatores a seguir:
a) deverão ser considerados pelos proponentes todos os custos para o cumprimento das obrigações exigidas, incluindo mão de obra, seguros, frete, encargos sociais, tributos, transporte, equipamentos e outras despesas necessárias à perfeita execução do objeto deste Edital e da respectiva ata de registro de preços;
b) especificação do objeto, observadas as características exigidas no presente Edital;
c) validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da apresentação da mesma, podendo ser suspenso esse prazo na hipótese de interposição de recurso administrativo ou judicial, e também na fase de apresentação de amostras, se solicitadas.
7.7. O Município de Mandaguaçu não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto, na forma da lei.
7.8. Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da parte da empresa ou de representante.
7.9. O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
7.10. Para o julgamento das propostas de preços será adotado o critério de Menor Preço Por lote, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital.
7.11. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
7.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

VIII – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇO E FORMULAÇÃO DOS LANCES:
8.1. A partir do horário previsto neste Edital, terá início a sessão pública do Pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
8.3. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. 
8.5. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
8.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.7. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados do valor, em tempo real, do menor lance registrado.
8.8. O sistema não identificará os autores dos lances aos demais participantes.
8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
8.10. Será adotado o modo de disputa ABERTO, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado.
8.11. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.12. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
8.13. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 8.11 a sessão pública será encerrada automaticamente.
8.14. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item 8.11, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.17. O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de eventual diligência.
8.18. Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado prosseguimento à sessão pública.
8.19. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 
       8.20. O prazo de envio de duas horas, poderá ser alterado por solicitação do licitante convocado ou por decisão do Pregoeiro, ambas as opções devidamente justificadas.
       8.21. Caso não seja encaminhada a proposta ajustada, o licitante será desclassificado e poderá sofrer as sanções previstas no item X deste Edital.
8.22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, previamente ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, mediante a consulta nos documentos de habilitação.
8.23. Se o licitante que apresentar a proposta ou lance de menor valor não cumprir às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.
8.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

IX – DOS RECURSOS: 
9.1. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal.
9.2. Após declarado vencedor, a proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo em até trinta minutos, através do portal eletrônico, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhe facultada a juntada de memoriais e o inteiro teor das razões de recurso no prazo de 3 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
9.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
9.4. Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente.  
9.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.7. Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior competente por intermédio da que praticou o ato. O recurso será cadastrado em campo específico na plataforma BLL.

X – DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1 [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
10.1.2 [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
10.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
10.1.3 [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.1.4 [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
10.1.5 [bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
10.1.6 [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
10.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.1.7 [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.8 [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1 advertência; 
10.2.2 multa;
10.2.3 impedimento de licitar e contratar e
10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública
10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.4.1 [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 10% do valor do contrato licitado.
10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 20% do valor do contrato licitado.
10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do Decreto Municipal 8483/2023.
10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 3 (tres) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
XI – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO:
     11.1. Homologada a licitação e adjudicado o objeto, ao Municipio de Mandaguaçu convocará o adjudicatário, que deverá assinar o termo de contrato em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021.
XII – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, DE PAGAMENTO, ENTREGA E GARANTIA:
12.1. Do Contrato:
        12.1.1 Direitos e Obrigações do Contratante: O Município de Mandaguaçu–PR, obriga-se a:
        12.1.1.1. Aderir ao Contrato e determinar a execução do objeto já que há garantia real de disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente e consignatória/contratada, sob pena de ilegalidade dos atos;
        12.1.1.2. Designar formal e legalmente um servidor(a) devidamente capacitado para fiscalizar e acompanhar o andamento dos produtos/serviços, bem como para dirimir as possíveis dúvidas existentes referentes a contratação;
        12.1.1.3. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos/serviços, objeto desta licitação, sob o viés quantitativo/qualitativo;
        12.1.1.4. Receber o objeto contratado, nos termos, prazos, quantidades, qualidade e condições postos no Edital;
        12.1.1.5. Rejeitar os produtos entregues em desacordo com o estipulado neste Edital;
12.1.1.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na entrega dos produtos adquiridos;
12.1.1.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, através de crédito em conta-corrente, cumprindo todos os requisitos legais.

12.2. Direitos e Obrigações da Contratada:
12.2.1. Obriga-se a manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a contratação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer sua manutenção.
12.2.2. Não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes do contrato, sem a prévia e expressa concordância do CONTRATANTE.
12.2.3. Responsabiliza-se por todos os danos e prejuízos causados a terceiros, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer responsabilidade civil ou ressarcimento de eventuais despesas.
12.2.4. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as dívidas porventura advindas da presente compra junto ao comércio ou indústria, ficando o CONTRATANTE isento de quaisquer responsabilidades perante os mesmos.
12.2.5. Quando da formalização do contrato poderão ser previstos outros direitos e obrigações a critério da administração, nos termos da lei e do Edital.
12.3. Condições de Pagamento:
	12.3.1. O pagamento será efetuado até o 30º (vigésimo) dia posterior à data de apresentação das Faturas/Notas Fiscais, em consonância com a Ordem de Fornecimento, requisição ou documento equivalente, efetuados pelo Departamento competente, sendo atestado pelo órgão competente o cumprimento das obrigações devidas por parte da empresa fornecedora apresentando respectiva medição.
12.3.2. Quando da efetivação das compras, o fornecedor deverá descrever os bens na Nota Fiscal obedecendo a mesma descrição constante da Nota de Empenho.
12.3.3. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 20 (vinte) dias após a data de sua reapresentação.
12.3.4. Os pagamentos efetuados em atraso pela Administração serão acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, desde que o atraso não tenha sido por culpa da contratada.

12.4. Condições de entrega, recebimento e objetivos: 
a) Prazos de implantação: A contratada deverá concluir a implantação completa da plataforma no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço, podendo o cronograma ser ajustado de comum acordo entre as partes em razão da complexidade dos levantamentos e migrações, desde que formalmente justificado.
b)O descumprimento do prazo, sem justificativa prévia aceita pela Administração, sujeitará a contratada às penalidades previstas no edital e na legislação aplicável.
c) Local e horário de execução
c.1. Os serviços serão executados de forma remota e/ou presencial, conforme a necessidade da Administração Municipal.
c.2. O suporte técnico estará disponível em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00, sem prejuízo do atendimento emergencial para ocorrências que comprometam a disponibilidade das plataformas.
d) Níveis de Serviço (SLA)
d.1. A contratada deverá observar os seguintes níveis mínimos de serviço durante toda a vigência contratual conforme tabela 02:

Tabela 02:
	[bookmark: _Hlk237009108]Criticidade
	Definição
	Primeiro Atendimento
	Resolução / Contorno

	Crítica
	Sistema completamente indisponível ou inacessível para todos os usuários
	Até 30 minutos
	Até 2 horas

	Alta
	Funcionalidade principal comprometida, com impacto significativo na operação
	Até 1 hora
	Até 4 horas úteis

	Média
	Funcionalidade secundária comprometida, sem impacto na operação principal
	Até 2 horas úteis
	Até 8 horas úteis

	Baixa
	Ajustes, melhorias de usabilidade, dúvidas operacionais
	Até 2 horas úteis
	Até 2 dias úteis



e) A disponibilidade mensal mínima de 99,5% será apurada mensalmente, excluídos os períodos de manutenção programada previamente comunicados. Percentuais inferiores poderão ensejar desconto proporcional na fatura e aplicação de penalidades previstas em contrato.
f) Os chamados deverão ser registrados em sistema de tickets (help desk) com número de protocolo, data/hora de abertura, criticidade e histórico de atendimento.
g) Treinamento: O treinamento inicial dos usuários da solução será realizado com carga horária mínima de 8 (oito) horas, abrangendo o Website Institucional, o Diário Oficial Eletrônico e o E-mail Corporativo, sendo obrigatoriamente 4 (quatro) horas presenciais, a serem realizadas nas dependências da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, em datas e horários previamente agendados entre as partes. As horas restantes poderão ser realizadas na modalidade presencial ou remotamente, por meio de videoconferência ao vivo e síncrona, conforme definição e concordância da Administração Municipal.
g.1. A Contratada será integralmente responsável por todos os custos, despesas e encargos necessários à realização do treinamento presencial, incluindo, sem limitação, deslocamento, transporte, hospedagem, estadia, alimentação, diárias, tributos, encargos trabalhistas e demais despesas de seus profissionais, não cabendo à Administração Municipal qualquer pagamento, reembolso ou ressarcimento adicional a esse título, além dos valores contratualmente estabelecidos.
g.2. Treinamentos complementares poderão ser solicitados pela Administração nos casos de implantação de novas funcionalidades dentro do escopo ou reciclagem de usuários, dentro das condições contratuais.
g.3. A contratada deverá fornecer: manuais de utilização em formato digital (PDF); videoaulas por módulo disponíveis em área centralizada do painel administrativo; e canal de suporte para esclarecimento de dúvidas operacionais durante a fase de implantação.
g.4. A Contratada deverá disponibilizar profissionais devidamente capacitados e com conhecimento técnico compatível com as soluções objeto da contratação, responsabilizando-se pela qualidade e efetividade do treinamento, de modo a assegurar aos servidores e usuários indicados pela Administração condições adequadas para utilização, operação e administração das funcionalidades disponibilizadas.
h) Parametrização colaborativa
h.1. O escopo funcional está integralmente definido neste Termo de Referência. Durante a implantação, a contratada realizará levantamento de requisitos junto às Secretarias demandantes para parametrização, configuração e adequação das funcionalidades já previstas ao contexto operacional do Município, sendo vedada a inclusão de módulos ou soluções não previstos neste TR.
h.2. As especificações de parametrização serão formalizadas em documento elaborado pela contratada e validado pelas Secretarias, limitando-se ao detalhamento e configuração do escopo licitado.
i) Propriedade dos Dados, Portabilidade e Transição Contratual
i.1. Titularidade Incondicional: Todos os dados, informações, documentos, cadastros, relatórios, históricos, imagens e arquivos armazenados ou produzidos durante a execução dos serviços são de propriedade exclusiva e inalienável do Município de Mandaguaçu/PR.  
i.2. Dever de Portabilidade ao Final do Contrato: Ao término do contrato (seja por encerramento do prazo de vigência, não prorrogação ou rescisão por qualquer motivo), a CONTRATADA deverá fornecer ao Município a cópia integral e atualizada de toda a base de dados das soluções.  
i.3. Formatos e Estrutura: A devolução da base de dados deverá ser realizada sem qualquer custo adicional para a Administração, observando as seguintes condições técnicas:
i.3.1 Banco de Dados: Exportação integral dos dados em formato estruturado, aberto e de padrão de mercado (ex.: SQL, JSON, CSV ou XML);
i.3.2. Acervo de Arquivos: Cópia organizada de todos os arquivos digitais vinculados ao sistema (documentos em PDF, imagens, fotos de cadastros, anexos de licitações, matérias de diário oficial e mídias);
i.3.3. Dicionário de Dados: Disponibilização da documentação descritiva da estrutura do banco de dados (modelagem de dados/dicionário de dados), identificando tabelas, campos e relacionamentos, de modo a viabilizar a correta interpretação e migração dos dados para outro sistema. 
j) Prazos de Entrega: O arquivo com a base de dados completa e os acervos anexos deverão ser entregues ao Município em até 15 (quinze) dias corridos contados da notificação de encerramento do contrato ou da data de término da vigência
k)Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá prestar serviços de hospedagem, manutenção corretiva, preventiva, adaptativa (restrita às adequações das funcionalidades já contratadas) suporte técnico especializado e atualização tecnológica das plataformas, garantindo sua plena operacionalidade e disponibilidade aos usuários.
12.5. REQUISITOS DA AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO
a) Seguir os padrões das normas da Lei 14.133/2021.
b) A solução deverá contemplar website institucional com layout exclusivo e personalizado, sistema de gerenciamento de conteúdo (CMS), painel administrativo completo e no mínimo os módulos funcionais relacionados na tabela 03, com as respectivas descrições mínimas:

Tabela 03
	Módulo
	Descrição funcional mínima

	Dashboard
	O objetivo do módulo de Dashboard é fornecer um painel de controle que apresente informações estatísticas e relevantes sobre o sistema em uso. Deve oferecer uma visão consolidada dos dados estatísticos, últimas atualizações, mensagem de boas-vindas e opções de contato e suporte. Permitindo uma análise rápida e eficiente do desempenho do sistema, fornecendo informações essenciais aos usuários e atendentes.

	ACL – Controle de Acesso
	O módulo deverá fornecer uma solução de Controle de Acesso (ACL) para gerenciar os usuários e papéis. Ele deve permitir aos administradores controlar quem tem acesso a quais recursos e funcionalidades do sistema.

	Agendamento Online
	O objetivo do módulo será fornecer uma solução de agendamento online, visando atender as necessidades da administração pública quanto à disponibilização de serviços de agendamento de forma eficiente e acessível aos cidadãos.

	Audiência Pública Online
	O objetivo do módulo será fornecer uma solução de audiências públicas online e presencial, disponibilizando-as para consulta e votação pelos cidadãos.

	Banner Primário
	O objetivo do módulo será fornecer uma solução para gerenciar banners na plataforma, permitindo que o administrador inclua, edite e organize os banners de acordo com suas necessidades.

	Banner Secundário
	O objetivo do módulo será fornecer uma solução para gerenciar banners na plataforma, permitindo que o administrador inclua, edite e organize os banners de acordo com suas necessidades.

	Carta de Serviços
	O objetivo do módulo será fornecer uma solução de Carta de Serviços para que os munícipes tenham acesso a informações claras e precisas sobre os serviços prestados pelo órgão público. Conforme dispõe a Lei Federal Nº 13.460, de 26 de junho de 2017, é importante que o cidadão tenha acesso a informações sobre os serviços disponíveis, e possa avalia-los com o índice de satisfação.

	Comissão e Conselho
	O objetivo do módulo será permitir o cadastro e gerenciamento de informações referentes a comissões e conselhos, possibilitando o controle das atribuições, membros, notícias, documentos e fotos. Além disso, o módulo deve permitir a edição dessas informações pelos usuários autorizados.

	Concurso e Processo Seletivo
	O objetivo do módulo será divulgar os concursos e processos seletivos que ocorrem no município, fornecendo todas as informações do edital, como data de abertura das inscrições e realização das provas. Além disso, o módulo deve permitir publicar o edital de abertura, lista de inscritos, aprovados e outros arquivos relacionados.

	Configurações
	O objetivo do módulo será permitir que o administrador defina as configurações do site de acordo com suas necessidades.

	Contas Públicas
	O objetivo do módulo será permitir a publicação de Balancetes, Repasses, Relatórios, Peças, Pareceres, Despesas, Receitas e outros documentos relacionados à gestão financeira e contábil. O módulo deve permitir o cadastro desses documentos em categorias personalizadas, com a possibilidade de definir permissões de acesso para usuários específicos. Deve permitir a vinculação de diversos anexos relacionados a cada conta pública, sem limite de documentos.

	Controle de Número de Documentos
	O objetivo do módulo será auxiliar no gerenciamento e controle de documentos emitidos, permitindo o cadastro dos tipos de documentos que poderão ser gerados e iniciando a contagem a partir do número desejado.

	Departamento
	O objetivo do módulo será permitir a criação e gerenciamento de secretarias, departamentos, diretorias, assessorias e outras unidades organizacionais. Além disso, o módulo deverá permite atribuir competências a cada departamento e suas respectivas unidades. Deve oferecer a opção de incluir informações como foto do responsável pelo departamento, nome do responsável, endereço, horário de funcionamento e nome do departamento.

	Educação
	O objetivo do módulo será proporcionar uma gestão eficiente e completa das atividades relacionadas à educação municipal.

	Legislação
	O módulo de Legislação deverá permitir o cadastro e gerenciamento de diferentes tipos de legislação, tais como Leis Ordinárias, Portarias, Leis Complementares, Lei Orgânica do Município, Estatuto, Decretos Municipais, Constituição Federal, Constituição Estadual, entre outras categorias. O sistema já deve possuir tipos de legislação pré-definidos, mas também permitir o cadastro de novos tipos de legislação, se necessário. Dentro de cada tipo de legislação, será possível cadastrar informações adicionais como ementa, arquivo, data de cadastro, ano, número da legislação, legislatura e situação (ativa ou inativa, com a opção de "Não consta revogação expressa").

	Licitações
	O objetivo do módulo Licitações será divulgar as licitações que ocorrem no município. Deve permitir o cadastro de licitações em categorias pré-definidas no sistema, além de possibilitar a criação de novas categorias. Dentro de cada categoria de licitação, será possível cadastrar as informações específicas da licitação, como número do processo, número da licitação, ano, datas relevantes, objeto da licitação e resumo. O módulo também deve permitir o gerenciamento de documentos auxiliares, com a criação de categorias e a inclusão de arquivos relacionados. Podendo ainda visualizar de maneira simplificada quais as empresas que se cadastram para retirar o edital.

	Log
	O objetivo do módulo de Log será registrar todas as atividades realizadas no site, fornecendo um histórico detalhado das ações executadas pelos usuários. O módulo tem como finalidade principal identificar e rastrear possíveis ações indevidas, permitindo a análise e investigação de eventos específicos. Além disso, o registro de log possibilita a monitorização do desempenho do sistema e a detecção de problemas ou anomalias.

	Meio Ambiente
	O objetivo do módulo Meio Ambiente é fornecer um ambiente digital para disponibilizar informações, documentos e serviços relacionados ao setor ambiental. O módulo visa facilitar o acesso do cidadão e do órgão público a conteúdos relevantes, como documentos auxiliares, legislação, contas públicas, informativos, denúncias de descarte, solicitações de poda de árvore e informações sobre programas ambientais. O módulo buscará proporcionar uma experiência intuitiva e interativa, além de garantir a segurança e disponibilidade do sistema.

	Menu e Páginas
	O objetivo do módulo Menu e Páginas será fornecer uma estrutura de navegação intuitiva e eficiente para o site. O módulo deverá permitir a criação e gerenciamento de menus, links e páginas, proporcionando uma experiência amigável para os usuários. Os principais objetivos são facilitar o acesso rápido aos principais links, possibilitar a organização e personalização do menu principal, além de permitir a criação e edição de páginas de forma prática e funcional.

	Município
	O objetivo do módulo Município é fornecer espaço centralizado para o cadastro e gerenciamento de informações relevantes sobre o município. Esse módulo visa disponibilizar dados históricos, informações administrativas, símbolos, contatos úteis e outros recursos que possam auxiliar os cidadãos e servidores na busca por informações sobre o município.

	Notícias
	O objetivo do módulo Notícias será informar a população sobre as ações e atividades realizadas pelo órgão público. Permite o cadastro de notícias em categorias pré-definidas no sistema, além de possibilitar a criação de novas categorias. Cada notícia poderá ser cadastrada com título, subtítulo, capa, opção de banner, data e descrição.

	Ouvidoria
	O objetivo do módulo de Ouvidoria será proporcionar um canal de comunicação entre os cidadãos e a Ouvidoria Pública Municipal, permitindo o registro, acompanhamento e tratamento de demandas, sugestões, elogios, reclamações e denúncias. O módulo deve ter como finalidade principal promover a transparência, a participação cidadã e a melhoria dos serviços públicos, além de auxiliar na gestão e na tomada de decisões por parte da Ouvidoria.

	SIC
	O objetivo do módulo de SIC será proporcionar um canal de comunicação entre os cidadãos e o SIC, permitindo o registro, acompanhamento e tratamento de demandas.

	Perguntas Frequentes
	O objetivo do módulo Perguntas Frequentes será auxiliar o cidadão a navegar no sistema do órgão público, fornecendo respostas às dúvidas mais frequentes. Permite a adição das perguntas mais comuns feitas pelos cidadãos, juntamente com suas respectivas respostas.

	Terceiro Setor
	O objetivo do módulo Terceiro Setor será oferecer uma plataforma para entidades privadas sem fins lucrativos, que atuam no setor público, a fim de cadastrar projetos, fornecedores, repasses, despesas e outros arquivos relacionados. O módulo será desenvolvido para facilitar o acesso às informações publicadas pelas entidades, garantindo a conformidade com a Lei de Acesso à Informação. Através da página inicial do módulo, os usuários poderão adicionar entidades, informando seus dados, bem como cadastrar diretores e vice-diretores. O sistema também deve permitir a gestão de diferentes categorias, como projetos, fornecedores, funcionários, notícias, álbum de fotos, documentos auxiliares e estrutura física.

	Troca de Lâmpada
	O objetivo do módulo será gerenciar as solicitações enviadas pelos cidadãos referentes a problemas na iluminação pública, proporcionando um atendimento ágil e eficiente. Visa possibilitar a ordenação das solicitações de acordo com seu status (concluído, pendente, cancelado e em progresso), além de permitir a listagem de todas as solicitações. Os cidadãos terão a opção de fazer a solicitação por conta própria através do sistema ou contatar a prefeitura para que esta realize a solicitação em seu nome.

	Dados Abertos
	O objetivo do módulo será fornecer aos munícipes acesso fácil e flexível a informações públicas em diversas categorias, incluindo Ata de Abertura, Ata de Registro de Preço, Concurso, Contratos, Legislação, Licitação e Notícias. Os munícipes podem selecionar a categoria de interesse, especificar o ano relevante e, em seguida, fazer o download dos dados em formatos JSON ou XML para integração em sistemas externos.

	Período Eleitoral
	O objetivo do módulo é preparar o portal para o período eleitoral com total conformidade a Lei 9.504/1997, atendendo a todas as exigências legais durante a campanha eleitoral. Através de painel administrativo, os gestores do site, devem poder desativar temporariamente as informações caracterizadas como publicidade institucional.



c) Responsividade e Compatibilidade
c.1. A solução deverá ser 100% responsiva, adaptando-se automaticamente a qualquer resolução de tela (desktops, tablets e smartphones) sem prejuízo de layout ou funcionalidade, garantindo compatibilidade com os principais navegadores de mercado (Google Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge e Apple Safari) em suas versões atuais.
d) Acessibilidade digital
d.1.  A solução deverá atender integralmente às diretrizes do e-MAG (Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico) e WCAG 2.1, obtendo nota mínima de 95% (noventa e cinco por cento) de conformidade na ferramenta oficial ASES (Avaliador e Simulador de Acessibilidade em Sites Governamentais), sendo esse requisito item eliminatório na Prova de Conceito. A solução deverá contar com: 
d.1.1. Atalhos de navegação por teclado e mapa do site; 
d.1.2. Ferramentas de alteração de contraste e redimensionamento de fonte; 
d.1.3. Integração com tradutor automático de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais); 
d.1.4. Player de leitura acessível de conteúdo.
e) Busca Geral por Conteúdo
e.1. A plataforma deverá disponibilizar mecanismo de busca global por palavra-chave, permitindo a pesquisa no conteúdo integral de páginas, notícias, legislações, licitações, editais e documentos anexos, apresentando os resultados de forma organizada e categorizada.
f) Conformidade com a LGPD
f.1. A plataforma deverá atender às exigências da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), disponibilizando gestão de consentimento de cookies, avisos de privacidade, termos de uso configuráveis pelo município e canais para atendimento aos direitos dos titulares de dados.
g) Diário Oficial Eletrônico
g.1. A solução deverá disponibilizar Diário Oficial Eletrônico com validade jurídica, contemplando no mínimo:
g.1.1. Criação, edição, revisão, aprovação e publicação de edições com fluxo de aprovação multinível configurável;
g.1.2. Numeração sequencial automática das edições (ordinárias, extraordinárias e suplementares);
g.1.3. Assinatura eletrônica ou digital com validade jurídica (padrão ICP-Brasil ou equivalente aceito pelos sistemas e-Gov federais);
g.1.4. Carimbo de tempo (timestamp) certificado para comprovação da data e hora oficial da publicação;
g.1.5. Imutabilidade das edições após publicação, com geração de hash de integridade;
g.1.6. Geração automática de comprovante ou certidão de publicação;
g.1.7. Mecanismo de pesquisa por conteúdo integral (full-text search) com filtros por data, número da edição, tipo de ato e palavras-chave;
g.1.8. Perfis de acesso distintos (elaborador, revisor, aprovador, publicador) com controles de permissão;
g.1.9. Procedimentos de retificação, republicação e anulação de atos com registro em trilha de auditoria;
g.1.10. Geração e armazenamento das edições em formato PDF/A para preservação de longo prazo;
g.1.11. Migração do acervo histórico existente de atos oficiais do Município;
g.1.12. Atendimento às normas de acessibilidade digital aplicáveis à área de consulta pública.
h) E-mail Corporativo
h.1. A solução deverá contemplar
h.1.1. Contas de e-mail ilimitadas vinculadas ao domínio oficial do Município, com cota de armazenamento individual mínima de 10 GB por conta;
h.1.2. Acesso via webmail (interface web responsiva) e suporte aos protocolos SMTP, IMAP e POP3;
h.1.3. Painel administrativo para criação, edição, exclusão e gerenciamento de contas e listas de distribuição;
h.1.4. Proteção antispam com filtragem por palavra-chave, monitoramento de blacklist e bloqueio automático;
h.1.5. Proteção antivírus em todas as caixas de e-mail;
h.1.6. Suporte a envio de anexos de até 25 MB;
h.1.7. Backup periódico das caixas de e-mail com recuperação possível em até 1 hora para volumes de até 10 GB por conta;
h.1.8. Monitoramento de fila de envio e prevenção de rejeição por listas de bloqueio (blacklist).
i) Infraestrutura de Hospedagem, Segurança e Serviços
  i.1. Os Serviços e Ambiente de Hospedagem deverão atender no mínimo aos seguintes requisitos:
i.1.1. O servidor de hospedagem deverá ser baseado em sistema operacional corporativo tipo Linux (distribuição estável e atualizada), configurado com servidor web de alto desempenho e arquitetura com proxy reverso/load balancer para otimização de requisições HTTP/HTTPS;
i.1.2. Espaço de Armazenamento: Disponibilização de espaço total em nuvem de no mínimo 500 GB, compartilhado entre o Website Institucional, acervo do Diário Oficial Eletrônico e caixas de e-mail corporativo;
i.1.3. Banda/Tráfego: Transferência mensal mínima de 50 TB;
i.1.4. Resolução de Nomes e Arquivos: Serviço de DNS para gerenciamento de zonas de domínio do município e serviço de transferência segura de arquivos (SFTP/FTP) com controle de acesso por usuário;
i.1.5. Banco de Dados: Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados Relacional (SGBD) corporativo, compatível com as aplicações fornecidas, garantindo a integridade e rápida consulta aos dados;
i.1.6. Automação: Serviço de agendamento de tarefas automatizadas para execução periódica de rotinas de manutenção, limpeza de logs e backups.
j) Os Serviços de Segurança e Prevenção contra Intrusões deverão atender no mínimo aos seguintes requisitos
j.1. Certificado de Segurança SSL/TLS ativo em todo o site e painéis administrativos (HTTPS obrigatório);
j.2. Firewall de rede/aplicação (WAF) e sistema de prevenção contra intrusões (IPS/IDS) configurados para monitorar logs, identificar atividades suspeitas e realizar o bloqueio automático de IPs maliciosos ou tentativas de força bruta; 
j.3. Antivírus ativado no servidor para escaneamento contínuo de arquivos transferidos e anexos.
k) O Serviço e Gestão de E-mail Corporativo deverão atender no mínimo aos seguintes requisitos
k.1. A empresa deve disponibilizar a criação de ilimitadas contas de e-mails corporativos respeitando o espaço contratado, sendo via painel administrativo, ou através do suporte técnico, onde deve possibilitar a edição e inclusão de novas contas de e-mails.
k.2. A empresa deve dispor de monitoramento e bloqueio de Spam por palavra-chave em todas as caixas de e-mail;
k.3. A empresa deve dispor de monitoramento de antivírus em todas as caixas de e-mail;
k.4. A empresa deve possuir um monitoramento da fila de envio de e-mails; 
k.5. Monitoramento contínuo de filas de envio e prevenção/monitoramento contra inserção do domínio público em Blacklists internacionais; 
k.6. Suporte para envio e recebimento de anexos de no mínimo 25 MB por mensagem.
l) Certificações da Infraestrutura de Data Center
l.1. O Data Center onde a solução estiver hospedada deverá possuir certificação equivalente a Tier III (Design ou Facility), ISO/IEC 27001 ou relatório SOC Type (1, 2 ou 3), comprovando controles rígidos de segurança física, redundância elétrica e operacional.  
m) Suporte Técnico, Manutenção e SLA
m.1. Atendimento em dias úteis no horário comercial por telefone, e-mail, WhatsApp e sistema web de chamados (tickets), com tempo de resposta para resolução de problemas em até 2 (duas) horas para incidentes;
m.2. Disponibilização de horas técnicas para suporte adaptativo e pequenos ajustes funcionais na plataforma dentro do escopo.  
n) Backup e Recuperação (RTO)
n.1. A empresa deve realizar Backup diário de toda a estrutura, bem como, de todos os serviços que compõem o objeto deste Termo de Referência.
n.2. Capacidade de recuperação de caixas de e-mail individuais (até 10 GB) em no máximo 1 (uma) hora;
n.3. Objetivo de Tempo de Recuperação (RTO) do ambiente completo em no máximo 5 (cinco) horas.
o) Migração de Dados
o.1. A contratada deverá realizar a migração integral de dois acervos distintos:
o.1.1. Base de dados do website existente: estimada em 100 GB;
o.1.2. Acervo de e-mails institucionais: estimado em 220 GB.
p) A empresa vencedora e devidamente declarada habilitada deverá realizar a importação integral de toda a base de dados existente relacionada aos serviços objeto deste edital, compreendendo conteúdos, documentos, arquivos, publicações, imagens, registros, históricos e demais informações atualmente disponíveis nos sistemas e/ou serviços descritos. Não será admitida a perda parcial ou total de quaisquer conteúdos existentes, devendo a contratada garantir a integridade, a disponibilidade e a correta organização das informações migradas no novo sistema. O serviço deverá ser executado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato.
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XIII – DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO: 
13.1. A Administração do Município de Mandaguaçu convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente (nota de empenho) sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Município de Mandaguaçu.
13.3. É facultado à Administração do Município de Mandaguaçu, quando a convocada não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, independentemente da cominação prevista no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.4. Caberá a contratada manter-se, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão.
13.5. A contratada está obrigada não só pelos termos do contrato, mas, também, por todos os termos do instrumento convocatório e de sua proposta.
13.6. A execução contratual, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
13.7. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme Lei Federal nº 14.133/2021.
13.8. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração do Município de Mandaguaçu, nos casos enumerados nos incisos art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.

XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
14.1. O Pregoeiro reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvidas ou julgar necessário.
14.2. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram.
14.3. O Município de Mandaguaçu se reserva no direito de revogar, anular ou transferir a presente licitação, em caso de interesse público.
14.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Municipio de Mandaguaçu revoga-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
14.4.1. O município poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
14.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo que a falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a revogação da adjudicação ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
14.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação ou inabilitação.
14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
14.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
14.9. As decisões referentes a este processo de licitação poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no Órgão Oficial do Município de Mandaguaçu -PR. 
14.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.
14.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o desta cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná.
14.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 8h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Compras e Licitações do Município de Mandaguaçu, para melhores esclarecimentos.
14.13. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO – Os licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculados, deverão manter os mais elevados padrões de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
14.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
14.15. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.
14.16. Do Controle e Fiscalização da execução do contrato:
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Gestora do contrato a Sr.ª Sandra Aparecida Romero, pelos Fiscais os Sres. MATHEUS SGOBERO DA SILVA VIANA, VITOR LUIZ DOS SANTOS NAVARRO, MARCOS HIDEO OTSUKA e VICTOR HUGO CRUBELATI BIDURIN que desempenhará as funções de fiscalização técnica e administrativa, e fiscal substituto a Sr. ª ISADORA DENISE PEREIRA DE BARROS OLIVEIRA (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1). 
14.16.1.Fiscalização Técnica
a)O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
b)O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)
c)Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
d)O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
e)No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
f)O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
14.16.2.Fiscalização Administrativa
a)O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
b)Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
14.16.3.Gestor do Contrato
a)O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
b)O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
c)O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
d)O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
XV – DOS ANEXOS:

15.1. Compõem este Edital os seguintes Anexos:

	ANEXO I
	Termo de Referência

	ANEXO II
	Estudo Técnico Preliminar

	ANEXO III
	Contrato

	ANEXO IV
	Aviso do Edital





Mandaguaçu/PR, 25 de agosto de 2026.



Jose Roberto Mendes
Prefeito Municipal

































ANEXO I - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2026 

[bookmark: _Hlk82471863]TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk82473550]1. CONDIÇÕES GERAIS DA AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de fornecimento, implantação, migração de dados, hospedagem, manutenção preventiva, corretiva, adaptativa, suporte técnico, atualização e sustentação de solução tecnológica integrada, composta por Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e serviço de E-mail Corporativo, incluindo todos os serviços necessários ao pleno funcionamento, disponibilidade, segurança, continuidade operacional e atualização e manutenção da solução durante toda a vigência contratual, destinada a atender às necessidades do Município de Mandaguaçu relacionadas à comunicação institucional, transparência pública, publicação oficial dos atos administrativos, prestação de serviços digitais aos cidadãos, gestão do correio eletrônico institucional e modernização da administração pública, conforme as especificações, requisitos técnicos e condições estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência.

Tabela 01:
	Lote Único

	Item
	Descrição
	Qtde
	Unid
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	Desenvolvimento/fornecimento, implantação, parametrização e treinamento para o Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e E-mail Corporativo, contemplando layout exclusivo, sistema de gerenciamento de conteúdo (CMS), configuração da infraestrutura de webmail/e-mail, migração integral das bases de dados existentes (website e acervo de e-mails) e treinamento de 8 horas.
	01
	Serv.
	R$ 5.266,66
	R$ 5.266,66

	02
	Hospedagem, suporte técnico e manutenção mensal do Website Institucional e Diário Oficial Eletrônico, incluindo contas de e-mail institucional com cota de armazenamento individual definida e espaço de armazenamento de até 500 GB.
	12
	Mês
	R$ 2.266,66
	R$ 27.199,92

	Valor total 
	R$ 32.466,58


1.2. Os objetos desta contratação são caracterizados como serviços comuns de tecnologia da informação e comunicação, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, constantes neste Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no Edital da licitação, possibilitando a contratação por meio de processo licitatório na modalidade pregão.
1.3. Será aplicada a reserva de participação para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e demais disposições legais aplicáveis, observadas as condições estabelecidas no edital e seus anexos. A Administração adotará as medidas necessárias para assegurar o tratamento favorecido e diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, buscando ampliar a participação desses fornecedores no procedimento licitatório, promover a competitividade e fomentar o desenvolvimento econômico local e regional, sem prejuízo da necessidade de atendimento integral às especificações, requisitos técnicos e condições estabelecidas para a contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar elaborado pela Secretaria requisitante, nos termos do art. 6º, inciso XXIII, alínea "b", e art. 18 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece a obrigatoriedade do planejamento das contratações públicas, visando demonstrar a necessidade da contratação, a definição da solução mais adequada e a viabilidade da futura contratação.
2.2. A modernização e a manutenção dos canais digitais oficiais do Município são indispensáveis para assegurar o cumprimento das obrigações legais relacionadas à transparência ativa, à publicidade dos atos administrativos, à comunicação institucional e à prestação de serviços digitais, em conformidade com a Lei Complementar nº 131/2009, a Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 14.129/2021 (Lei do Governo Digital) e demais normas aplicáveis.
2.3. A solução tecnológica integrada, composta por Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e serviço de E-mail Corporativo, constitui ferramenta essencial para a divulgação de informações de interesse público, publicação oficial dos atos administrativos, atendimento às exigências dos órgãos de controle, comunicação institucional entre a Administração Pública e a sociedade, bem como para a continuidade dos serviços administrativos desenvolvidos pelos diversos órgãos municipais.
2.4. A necessidade da presente contratação decorre, ainda, do encerramento da vigência do contrato atualmente em execução. O instrumento contratual encontra-se em sua fase final de execução, com vigência prevista até o final do mês de setembro de 2026, circunstância que torna imprescindível a realização de novo procedimento licitatório para garantir a continuidade dos serviços.
2.5. A eventual interrupção dos serviços de hospedagem do Website Institucional, do Diário Oficial Eletrônico e do serviço de E-mail Corporativo poderá ocasionar prejuízos significativos à Administração Pública, tais como a indisponibilidade dos canais oficiais de comunicação, interrupção das publicações oficiais, comprometimento da transparência pública, perda da continuidade dos serviços digitais disponibilizados aos cidadãos, riscos à segurança da informação e prejuízos ao funcionamento das atividades administrativas.
2.6. A realização da presente contratação busca assegurar a continuidade dos serviços públicos digitais, evitar a descontinuidade da infraestrutura tecnológica atualmente utilizada pelo Município e garantir que a transição para o novo contrato ocorra de forma planejada, preservando a integridade dos dados, a disponibilidade dos sistemas e a continuidade das atividades administrativas, em observância aos princípios da eficiência, continuidade do serviço público, planejamento e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A solução adotada consiste na realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133/2021, visando à contratação de empresa especializada para fornecimento, implantação, hospedagem, manutenção, suporte técnico e atualização de solução tecnológica integrada composta por website institucional, Diário Oficial Eletrônico, para atendimento das necessidades da Administração Municipal.
3.2. A opção pelo Pregão Eletrônico justifica-se por se tratar de serviços comuns de tecnologia da informação e comunicação, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. A modalidade proporciona ampla competitividade, transparência, isonomia entre os licitantes e maior possibilidade de obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. Além disso, o formato eletrônico amplia a participação de fornecedores, promove maior eficiência no processo de contratação e assegura o adequado atendimento das demandas do Município, contribuindo para a modernização dos serviços públicos, o fortalecimento da transparência, a ampliação do acesso à informação e a melhoria do atendimento à população.
3.3. Considerando a natureza integrada da solução e a necessidade de assegurar que a empresa contratada possua efetivamente capacidade técnica e tecnológica para atender aos requisitos estabelecidos pela Administração, a solução ofertada deverá ser submetida à Prova de Conceito (PoC), nos termos e condições estabelecidos no Termo de Referência, como etapa destinada à demonstração prática do atendimento aos requisitos técnicos e funcionais considerados essenciais para a execução do objeto. A PoC deverá ocorrer conforme critérios objetivos previamente definidos, sem alteração das condições de competição do certame, servindo exclusivamente para verificar a compatibilidade da solução apresentada com as necessidades e especificações técnicas estabelecidas pela Administração.

4. REQUISITOS DA AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO
4.1. Seguir os padrões das normas da Lei 14.133/2021.
4.2. A solução deverá contemplar website institucional com layout exclusivo e personalizado, sistema de gerenciamento de conteúdo (CMS), painel administrativo completo e no mínimo os módulos funcionais relacionados na tabela 02, com as respectivas descrições mínimas:

Tabela 02
	Módulo
	Descrição funcional mínima

	Dashboard
	O objetivo do módulo de Dashboard é fornecer um painel de controle que apresente informações estatísticas e relevantes sobre o sistema em uso. Deve oferecer uma visão consolidada dos dados estatísticos, últimas atualizações, mensagem de boas-vindas e opções de contato e suporte. Permitindo uma análise rápida e eficiente do desempenho do sistema, fornecendo informações essenciais aos usuários e atendentes.

	ACL – Controle de Acesso
	O módulo deverá fornecer uma solução de Controle de Acesso (ACL) para gerenciar os usuários e papéis. Ele deve permitir aos administradores controlar quem tem acesso a quais recursos e funcionalidades do sistema.

	Agendamento Online
	O objetivo do módulo será fornecer uma solução de agendamento online, visando atender as necessidades da administração pública quanto à disponibilização de serviços de agendamento de forma eficiente e acessível aos cidadãos.

	Audiência Pública Online
	O objetivo do módulo será fornecer uma solução de audiências públicas online e presencial, disponibilizando-as para consulta e votação pelos cidadãos.

	Banner Primário
	O objetivo do módulo será fornecer uma solução para gerenciar banners na plataforma, permitindo que o administrador inclua, edite e organize os banners de acordo com suas necessidades.

	Banner Secundário
	O objetivo do módulo será fornecer uma solução para gerenciar banners na plataforma, permitindo que o administrador inclua, edite e organize os banners de acordo com suas necessidades.

	Carta de Serviços
	O objetivo do módulo será fornecer uma solução de Carta de Serviços para que os munícipes tenham acesso a informações claras e precisas sobre os serviços prestados pelo órgão público. Conforme dispõe a Lei Federal Nº 13.460, de 26 de junho de 2017, é importante que o cidadão tenha acesso a informações sobre os serviços disponíveis, e possa avalia-los com o índice de satisfação.

	Comissão e Conselho
	O objetivo do módulo será permitir o cadastro e gerenciamento de informações referentes a comissões e conselhos, possibilitando o controle das atribuições, membros, notícias, documentos e fotos. Além disso, o módulo deve permitir a edição dessas informações pelos usuários autorizados.

	Concurso e Processo Seletivo
	O objetivo do módulo será divulgar os concursos e processos seletivos que ocorrem no município, fornecendo todas as informações do edital, como data de abertura das inscrições e realização das provas. Além disso, o módulo deve permitir publicar o edital de abertura, lista de inscritos, aprovados e outros arquivos relacionados.

	Configurações
	O objetivo do módulo será permitir que o administrador defina as configurações do site de acordo com suas necessidades.

	Contas Públicas
	O objetivo do módulo será permitir a publicação de Balancetes, Repasses, Relatórios, Peças, Pareceres, Despesas, Receitas e outros documentos relacionados à gestão financeira e contábil. O módulo deve permitir o cadastro desses documentos em categorias personalizadas, com a possibilidade de definir permissões de acesso para usuários específicos. Deve permitir a vinculação de diversos anexos relacionados a cada conta pública, sem limite de documentos.

	Controle de Número de Documentos
	O objetivo do módulo será auxiliar no gerenciamento e controle de documentos emitidos, permitindo o cadastro dos tipos de documentos que poderão ser gerados e iniciando a contagem a partir do número desejado.

	Departamento
	O objetivo do módulo será permitir a criação e gerenciamento de secretarias, departamentos, diretorias, assessorias e outras unidades organizacionais. Além disso, o módulo deverá permite atribuir competências a cada departamento e suas respectivas unidades. Deve oferecer a opção de incluir informações como foto do responsável pelo departamento, nome do responsável, endereço, horário de funcionamento e nome do departamento.

	Educação
	O objetivo do módulo será proporcionar uma gestão eficiente e completa das atividades relacionadas à educação municipal.

	Legislação
	O módulo de Legislação deverá permitir o cadastro e gerenciamento de diferentes tipos de legislação, tais como Leis Ordinárias, Portarias, Leis Complementares, Lei Orgânica do Município, Estatuto, Decretos Municipais, Constituição Federal, Constituição Estadual, entre outras categorias. O sistema já deve possuir tipos de legislação pré-definidos, mas também permitir o cadastro de novos tipos de legislação, se necessário. Dentro de cada tipo de legislação, será possível cadastrar informações adicionais como ementa, arquivo, data de cadastro, ano, número da legislação, legislatura e situação (ativa ou inativa, com a opção de "Não consta revogação expressa").

	Licitações
	O objetivo do módulo Licitações será divulgar as licitações que ocorrem no município. Deve permitir o cadastro de licitações em categorias pré-definidas no sistema, além de possibilitar a criação de novas categorias. Dentro de cada categoria de licitação, será possível cadastrar as informações específicas da licitação, como número do processo, número da licitação, ano, datas relevantes, objeto da licitação e resumo. O módulo também deve permitir o gerenciamento de documentos auxiliares, com a criação de categorias e a inclusão de arquivos relacionados. Podendo ainda visualizar de maneira simplificada quais as empresas que se cadastram para retirar o edital.

	Log
	O objetivo do módulo de Log será registrar todas as atividades realizadas no site, fornecendo um histórico detalhado das ações executadas pelos usuários. O módulo tem como finalidade principal identificar e rastrear possíveis ações indevidas, permitindo a análise e investigação de eventos específicos. Além disso, o registro de log possibilita a monitorização do desempenho do sistema e a detecção de problemas ou anomalias.

	Meio Ambiente
	O objetivo do módulo Meio Ambiente é fornecer um ambiente digital para disponibilizar informações, documentos e serviços relacionados ao setor ambiental. O módulo visa facilitar o acesso do cidadão e do órgão público a conteúdos relevantes, como documentos auxiliares, legislação, contas públicas, informativos, denúncias de descarte, solicitações de poda de árvore e informações sobre programas ambientais. O módulo buscará proporcionar uma experiência intuitiva e interativa, além de garantir a segurança e disponibilidade do sistema.

	Menu e Páginas
	O objetivo do módulo Menu e Páginas será fornecer uma estrutura de navegação intuitiva e eficiente para o site. O módulo deverá permitir a criação e gerenciamento de menus, links e páginas, proporcionando uma experiência amigável para os usuários. Os principais objetivos são facilitar o acesso rápido aos principais links, possibilitar a organização e personalização do menu principal, além de permitir a criação e edição de páginas de forma prática e funcional.

	Município
	O objetivo do módulo Município é fornecer espaço centralizado para o cadastro e gerenciamento de informações relevantes sobre o município. Esse módulo visa disponibilizar dados históricos, informações administrativas, símbolos, contatos úteis e outros recursos que possam auxiliar os cidadãos e servidores na busca por informações sobre o município.

	Notícias
	O objetivo do módulo Notícias será informar a população sobre as ações e atividades realizadas pelo órgão público. Permite o cadastro de notícias em categorias pré-definidas no sistema, além de possibilitar a criação de novas categorias. Cada notícia poderá ser cadastrada com título, subtítulo, capa, opção de banner, data e descrição.

	Ouvidoria
	O objetivo do módulo de Ouvidoria será proporcionar um canal de comunicação entre os cidadãos e a Ouvidoria Pública Municipal, permitindo o registro, acompanhamento e tratamento de demandas, sugestões, elogios, reclamações e denúncias. O módulo deve ter como finalidade principal promover a transparência, a participação cidadã e a melhoria dos serviços públicos, além de auxiliar na gestão e na tomada de decisões por parte da Ouvidoria.

	SIC
	O objetivo do módulo de SIC será proporcionar um canal de comunicação entre os cidadãos e o SIC, permitindo o registro, acompanhamento e tratamento de demandas.

	Perguntas Frequentes
	O objetivo do módulo Perguntas Frequentes será auxiliar o cidadão a navegar no sistema do órgão público, fornecendo respostas às dúvidas mais frequentes. Permite a adição das perguntas mais comuns feitas pelos cidadãos, juntamente com suas respectivas respostas.

	Terceiro Setor
	O objetivo do módulo Terceiro Setor será oferecer uma plataforma para entidades privadas sem fins lucrativos, que atuam no setor público, a fim de cadastrar projetos, fornecedores, repasses, despesas e outros arquivos relacionados. O módulo será desenvolvido para facilitar o acesso às informações publicadas pelas entidades, garantindo a conformidade com a Lei de Acesso à Informação. Através da página inicial do módulo, os usuários poderão adicionar entidades, informando seus dados, bem como cadastrar diretores e vice-diretores. O sistema também deve permitir a gestão de diferentes categorias, como projetos, fornecedores, funcionários, notícias, álbum de fotos, documentos auxiliares e estrutura física.

	Troca de Lâmpada
	O objetivo do módulo será gerenciar as solicitações enviadas pelos cidadãos referentes a problemas na iluminação pública, proporcionando um atendimento ágil e eficiente. Visa possibilitar a ordenação das solicitações de acordo com seu status (concluído, pendente, cancelado e em progresso), além de permitir a listagem de todas as solicitações. Os cidadãos terão a opção de fazer a solicitação por conta própria através do sistema ou contatar a prefeitura para que esta realize a solicitação em seu nome.

	Dados Abertos
	O objetivo do módulo será fornecer aos munícipes acesso fácil e flexível a informações públicas em diversas categorias, incluindo Ata de Abertura, Ata de Registro de Preço, Concurso, Contratos, Legislação, Licitação e Notícias. Os munícipes podem selecionar a categoria de interesse, especificar o ano relevante e, em seguida, fazer o download dos dados em formatos JSON ou XML para integração em sistemas externos.

	Período Eleitoral
	O objetivo do módulo é preparar o portal para o período eleitoral com total conformidade a Lei 9.504/1997, atendendo a todas as exigências legais durante a campanha eleitoral. Através de painel administrativo, os gestores do site, devem poder desativar temporariamente as informações caracterizadas como publicidade institucional.


4.3. Responsividade e Compatibilidade
4.3.1. A solução deverá ser 100% responsiva, adaptando-se automaticamente a qualquer resolução de tela (desktops, tablets e smartphones) sem prejuízo de layout ou funcionalidade, garantindo compatibilidade com os principais navegadores de mercado (Google Chrome, Mozilla Firefox, Microsoft Edge e Apple Safari) em suas versões atuais.
4.4. Acessibilidade digital
4.4.1.  A solução deverá atender integralmente às diretrizes do e-MAG (Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico) e WCAG 2.1, obtendo nota mínima de 95% (noventa e cinco por cento) de conformidade na ferramenta oficial ASES (Avaliador e Simulador de Acessibilidade em Sites Governamentais), sendo esse requisito item eliminatório na Prova de Conceito. A solução deverá contar com: 
4.4.1.1. Atalhos de navegação por teclado e mapa do site; 
4.4.1.2. Ferramentas de alteração de contraste e redimensionamento de fonte; 
4.4.1.3. Integração com tradutor automático de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais); 
4.4.1.4. Player de leitura acessível de conteúdo.
4.5. Busca Geral por Conteúdo
4.5.1. A plataforma deverá disponibilizar mecanismo de busca global por palavra-chave, permitindo a pesquisa no conteúdo integral de páginas, notícias, legislações, licitações, editais e documentos anexos, apresentando os resultados de forma organizada e categorizada.
4.6. Conformidade com a LGPD
4.6.1. A plataforma deverá atender às exigências da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), disponibilizando gestão de consentimento de cookies, avisos de privacidade, termos de uso configuráveis pelo município e canais para atendimento aos direitos dos titulares de dados.
4.7. Diário Oficial Eletrônico
4.7.1. A solução deverá disponibilizar Diário Oficial Eletrônico com validade jurídica, contemplando no mínimo:
4.7.1.1. Criação, edição, revisão, aprovação e publicação de edições com fluxo de aprovação multinível configurável;
4.7.1.2. Numeração sequencial automática das edições (ordinárias, extraordinárias e suplementares);
4.7.1.3. Assinatura eletrônica ou digital com validade jurídica (padrão ICP-Brasil ou equivalente aceito pelos sistemas e-Gov federais);
4.7.1.4. Carimbo de tempo (timestamp) certificado para comprovação da data e hora oficial da publicação;
4.7.1.5. Imutabilidade das edições após publicação, com geração de hash de integridade;
4.7.1.6. Geração automática de comprovante ou certidão de publicação;
4.7.1.7. Mecanismo de pesquisa por conteúdo integral (full-text search) com filtros por data, número da edição, tipo de ato e palavras-chave;
4.7.1.8. Perfis de acesso distintos (elaborador, revisor, aprovador, publicador) com controles de permissão;
4.7.1.9. Procedimentos de retificação, republicação e anulação de atos com registro em trilha de auditoria;
4.7.1.10. Geração e armazenamento das edições em formato PDF/A para preservação de longo prazo;
4.7.1.11. Migração do acervo histórico existente de atos oficiais do Município;
4.7.1.12. Atendimento às normas de acessibilidade digital aplicáveis à área de consulta pública.
4.8. E-mail Corporativo
4.8.1. A solução deverá contemplar
4.8.1.1. Contas de e-mail ilimitadas vinculadas ao domínio oficial do Município, com cota de armazenamento individual mínima de 10 GB por conta;
4.8.1.2. Acesso via webmail (interface web responsiva) e suporte aos protocolos SMTP, IMAP e POP3;
4.8.1.3. Painel administrativo para criação, edição, exclusão e gerenciamento de contas e listas de distribuição;
4.8.1.4. Proteção antispam com filtragem por palavra-chave, monitoramento de blacklist e bloqueio automático;
4.8.1.5. Proteção antivírus em todas as caixas de e-mail;
4.8.1.6. Suporte a envio de anexos de até 25 MB;
4.8.1.7. Backup periódico das caixas de e-mail com recuperação possível em até 1 hora para volumes de até 10 GB por conta;
4.8.1.8. Monitoramento de fila de envio e prevenção de rejeição por listas de bloqueio (blacklist).
4.9. Infraestrutura de Hospedagem, Segurança e Serviços
4.9.1. Os Serviços e Ambiente de Hospedagem deverão atender no mínimo aos seguintes requisitos:
4.9.1.1. O servidor de hospedagem deverá ser baseado em sistema operacional corporativo tipo Linux (distribuição estável e atualizada), configurado com servidor web de alto desempenho e arquitetura com proxy reverso/load balancer para otimização de requisições HTTP/HTTPS;
4.9.1.2. Espaço de Armazenamento: Disponibilização de espaço total em nuvem de no mínimo 500 GB, compartilhado entre o Website Institucional, acervo do Diário Oficial Eletrônico e caixas de e-mail corporativo;
4.9.1.3. Banda/Tráfego: Transferência mensal mínima de 50 TB;
4.9.1.4. Resolução de Nomes e Arquivos: Serviço de DNS para gerenciamento de zonas de domínio do município e serviço de transferência segura de arquivos (SFTP/FTP) com controle de acesso por usuário;
4.9.1.5. Banco de Dados: Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados Relacional (SGBD) corporativo, compatível com as aplicações fornecidas, garantindo a integridade e rápida consulta aos dados;
4.9.1.6. Automação: Serviço de agendamento de tarefas automatizadas para execução periódica de rotinas de manutenção, limpeza de logs e backups.
4.10. Os Serviços de Segurança e Prevenção contra Intrusões deverão atender no mínimo aos seguintes requisitos
4.10.1. Certificado de Segurança SSL/TLS ativo em todo o site e painéis administrativos (HTTPS obrigatório);
4.10.2. Firewall de rede/aplicação (WAF) e sistema de prevenção contra intrusões (IPS/IDS) configurados para monitorar logs, identificar atividades suspeitas e realizar o bloqueio automático de IPs maliciosos ou tentativas de força bruta; 
4.10.3. Antivírus ativado no servidor para escaneamento contínuo de arquivos transferidos e anexos.
4.11. O Serviço e Gestão de E-mail Corporativo deverão atender no mínimo aos seguintes requisitos
4.11.1. A empresa deve disponibilizar a criação de ilimitadas contas de e-mails corporativos respeitando o espaço contratado, sendo via painel administrativo, ou através do suporte técnico, onde deve possibilitar a edição e inclusão de novas contas de e-mails.
4.11.2. A empresa deve dispor de monitoramento e bloqueio de Spam por palavra-chave em todas as caixas de e-mail;
4.11.3. A empresa deve dispor de monitoramento de antivírus em todas as caixas de e-mail;
4.11.4. A empresa deve possuir um monitoramento da fila de envio de e-mails; 
4.11.5. Monitoramento contínuo de filas de envio e prevenção/monitoramento contra inserção do domínio público em Blacklists internacionais; 
4.11.6. Suporte para envio e recebimento de anexos de no mínimo 25 MB por mensagem.
4.12. Certificações da Infraestrutura de Data Center
4.12.1. O Data Center onde a solução estiver hospedada deverá possuir certificação equivalente a Tier III (Design ou Facility), ISO/IEC 27001 ou relatório SOC Type (1, 2 ou 3), comprovando controles rígidos de segurança física, redundância elétrica e operacional.  
4.13. Suporte Técnico, Manutenção e SLA
4.13.1. Atendimento em dias úteis no horário comercial por telefone, e-mail, WhatsApp e sistema web de chamados (tickets), com tempo de resposta para resolução de problemas em até 2 (duas) horas para incidentes;
4.13.2. Disponibilização de horas técnicas para suporte adaptativo e pequenos ajustes funcionais na plataforma dentro do escopo.  
4.14. Backup e Recuperação (RTO)
4.14.1. A empresa deve realizar Backup diário de toda a estrutura, bem como, de todos os serviços que compõem o objeto deste Termo de Referência.
4.14.2. Capacidade de recuperação de caixas de e-mail individuais (até 10 GB) em no máximo 1 (uma) hora;
4.14.3. Objetivo de Tempo de Recuperação (RTO) do ambiente completo em no máximo 5 (cinco) horas.
4.15. Migração de Dados
4.15.1. A contratada deverá realizar a migração integral de dois acervos distintos:
4.15.1.1. Base de dados do website existente: estimada em 100 GB;
4.15.1.2. Acervo de e-mails institucionais: estimado em 220 GB.
4.16. A empresa vencedora e devidamente declarada habilitada deverá realizar a importação integral de toda a base de dados existente relacionada aos serviços objeto deste edital, compreendendo conteúdos, documentos, arquivos, publicações, imagens, registros, históricos e demais informações atualmente disponíveis nos sistemas e/ou serviços descritos. Não será admitida a perda parcial ou total de quaisquer conteúdos existentes, devendo a contratada garantir a integridade, a disponibilidade e a correta organização das informações migradas no novo sistema. O serviço deverá ser executado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato.
Habilitação Técnica
4.17. Para fins de comprovação da qualificação técnica, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá apresentar:
4.17.1. Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando prestação de serviços compatíveis em características e complexidade, abrangendo desenvolvimento ou implantação, hospedagem, manutenção e suporte técnico de website institucional, portais eletrônicos, sistemas web ou soluções tecnológicas equivalentes, incluindo Diário Oficial Eletrônico e e-mail corporativo.
4.18. Declarações exigidas:
4.18.1. Declaração de que dispõe, ou disporá até a assinatura do contrato, de equipe técnica com qualificação compatível para execução dos serviços/objeto da contratação;
4.18.2. Declaração de que possui infraestrutura técnica compatível para hospedagem, operação e manutenção das soluções, assegurando os níveis de disponibilidade, segurança e continuidade previstos neste TR;
4.18.3. Declaração de conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), informando que adota medidas técnicas e administrativas de proteção dos dados pessoais tratados durante a execução contratual.
Prova de Conceito (PoC)
4.19. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá realizar Prova de Conceito (PoC) visando demonstrar o atendimento integral dos requisitos técnicos estabelecidos neste TR.
4.20. A Prova de Conceito (PoC) terá caráter eliminatório e será conduzida por comissão especialmente designada pela Administração Municipal, composta preferencialmente por servidores com conhecimento técnico na área de Tecnologia da Informação. A licitante convocada deverá demonstrar, dentro do prazo e das condições estabelecidas no Termo de Referência, o atendimento aos requisitos técnicos e funcionais definidos pela Administração. Não será concedida segunda oportunidade, reapresentação ou nova sessão para realização ou complementação da Prova de Conceito.
4.21. A Administração Municipal convocará a empresa provisoriamente habilitada para a prova de conceito presencial, que ocorrerá no Paço Municipal, a ser realizada em até cinco dias após sua declaração de provisoriamente habilitada. A prova de conceito deverá ser realizada por um representante da empresa com equipamento próprio.
4.22. Para garantir a ampla concorrência, em casos que a presença física não se faça possível por razões justificáveis, esta municipalidade aceitará o link de acesso de um portal de teste, com credenciais de acesso ao painel administrativo, afim de efetivamente avaliar o cumprimento do Termo de Referência.
4.23. A comissão emitirá relatório técnico conclusivo com o resultado da avaliação, preenchendo a matriz de avaliação.
4.24. O objeto da contratação deve cumprir todas as características descritas na tabela 03, para garantir a proposta mais vantajosa ao Município e atender às suas necessidades.

Tabela 03:
	Matriz de Avaliação

	Nº
	Item Avaliado
	Resultado

	1
	Atendimento integral a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei Federal nº 13.709/2018. Para atender integralmente às demandas de um site público, é essencial compreender e aplicar os princípios e requisitos estabelecidos por essa lei. Como política de cookies e dizeres da LPGD em todas as páginas em que informações pessoais são coletadas. Deve ainda possibilitar a personalização dos textos da Política de Cookies, Termos e Condições Gerais de Uso e Aviso de privacidade, para se adequar as diretrizes do município.
	( ) Atende
( ) Não atende

	2
	Atendimento integral a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, é fundamental para garantir a acessibilidade em todas as áreas, incluindo a internet. Para um site de prefeitura, cumprir com essa lei é essencial para assegurar que todos os cidadãos, independentemente de suas deficiências, possam acessar informações e serviços oferecidos online. Abaixo estão as principais exigências:
Aumento e diminuição das fontes do site para deficientes visuais.
Aplicação de contraste para deficientes visuais.
Tradutor para linguagem de Libras.
Teclas de Atalhos do site.
Mapa do site.
Player de leitura em todo o site com opção de aumento de velocidade na leitura.
	( ) Atende
( ) Não atende

	3
	Possuir no Portal, uma busca geral, onde o munícipe, utilizando uma palavra-chave, possa obter resultados de todo o conteúdo cadastrado no sistema. Esses resultados devem ser demonstrados de forma categorizada, conforme sua origem (Notícia, Licitação, Concurso, Legislação, etc).
	( ) Atende
( ) Não atende

	4
	O projeto apresentado deve ser submetido a teste no Simulador de Acessibilidade em Sítios (ASES), ferramenta disponibilizada pelo Governo Federal através do link https://asesweb.governoeletronico.gov.br/, e obter uma nota igual ou superior a 95% no Avaliador. O ASES é uma plataforma que permite avaliar, simular e corrigir a acessibilidade de páginas, sites e portais, ajudando desenvolvedores a atenderem aos padrões mais elevados de acessibilidade digital. Garantir que o site atenda a essas recomendações é fundamental para assegurar que as melhores práticas e os mais altos níveis de padronização de acessibilidade na web sejam seguidos, promovendo a inclusão e o acesso universal aos seus conteúdos.
	( ) Atende
( ) Não atende

	5
	O layout do portal deve ser responsivo e adaptativo, facilitando o acesso à informação em diversos dispositivos. Todas as páginas e conteúdo da versão desktop devem se ajustar automaticamente aos diferentes tamanhos de telas, garantindo uma experiência completa do usuário. Não sendo necessária a instalação de aplicativos para acessar o site, tornando a navegação simples e acessível para todas as classes de munícipes.
	( ) Atende
( ) Não atende

	6
	O dashboard do painel administrativo, deve disponibilizar relatórios detalhados de acessos, incluindo informações por país, região, cidade, tipo de dispositivo, navegadores utilizados e páginas mais acessadas. Além disso, deve permitir visualizar visitas em tempo real e exibir um gráfico de visitas por dia da semana. Essa funcionalidade proporciona uma análise abrangente e precisa do tráfego no site, auxiliando no acompanhamento dos resultados.
	( ) Atende
( ) Não atende

	7
	O site deve permitir a criação de usuários de forma segmentada, possibilitando a criação ilimitada de perfis de usuários. Cada usuário pode receber permissões específicas, limitando seu acesso apenas aos módulos relevantes para suas funções. Essa abordagem assegura que os usuários tenham acesso apenas às informações e ferramentas necessárias para suas atividades, aumentando a segurança e a eficiência operacional.
	( ) Atende
( ) Não atende

	8
	O site deve conter a funcionalidade de agendamento online, permitindo o cadastro e configuração de datas e horários disponíveis, de diversos serviços e locais, para que os cidadãos possam facilmente reservar horários disponíveis. Esta função, deve estar adequado para diversas aplicações, como a reserva de locais públicos, agendamentos médicos e atendimentos presenciais.
	( ) Atende
( ) Não atende

	9
	Possuir a funcionalidade alertas/pop-ups proporcionando uma comunicação direta com os munícipes. O sistema deve permitir a inserção de vídeos, fotos, textos e links, para a criação de conteúdos altamente interativos. A capacidade de incorporar diferentes tipos de mídia garante que os alertas sejam mais eficientes, capturando a atenção dos usuários. Este recurso é ideal para notificações importantes, informativos e instruções.
	( ) Atende
( ) Não atende

	10
	Possuir a funcionalidade de audiência pública online, tendo como objetivo de facilitar a avaliação participativa de projetos por meio de uma interface digital acessível. Esta função permitirá que os cidadãos se cadastrem e expressem suas opiniões votando nos projetos apresentados. Após o período de votação, a plataforma deve gerar relatórios detalhados, incluindo a porcentagem de votos recebidos por cada opção e suas justificativas. Essa análise quantitativa fornece uma visão clara das preferências da população, auxiliando na tomada de decisões fundamentadas e democráticas.
	( ) Atende
( ) Não atende

	11
	Funcionalidade de Carta de Serviço com permissão de criação de secretarias e seus respectivos serviços. Com essa funcionalidade, será possível criar múltiplas secretarias, cada uma com uma lista detalhada de serviços, incluindo descrições, requisitos e dados do servidor responsável e informações de contato. Deve ainda possuir campo de pesquisa permitindo que os usuários encontrem rapidamente os serviços que necessitam através de palavras-chave ou categorias. Deve também gerar documentos PDF com a listagem de serviços para facilitar o compartilhamento e a consulta offline. Deve ainda disponibilizar ao cidadão a opção de avaliar o serviço prestado. Devendo ainda, possuir no dashboard do painel administrativo, um gráfico que apresenta a avaliação de satisfação dos munícipes com base na carta de serviço. Com essas informações poderemos melhorar continuamente a qualidade dos serviços públicos prestados, promovendo maior transparência, centralizando a gestão de serviços e secretarias, e proporcionando uma análise do nível de satisfação dos cidadãos em relação aos serviços e políticas municipais, melhorando a experiencia do cidadão ao facilitar o acesso a informações públicas de maneira organizada.
	( ) Atende
( ) Não atende

	12
	A funcionalidade de Departamento deve oferecer um local dedicado ao cadastro da equipe administrativa, permitindo a inserção de informações detalhadas como nome, cargo, telefone, e-mail e endereço do departamento. Essa ferramenta vai facilitar a organização e a gestão dos dados da equipe, assegurando que todas as informações relevantes estejam centralizadas e facilmente acessíveis.
	( ) Atende
( ) Não atende

	13
	A funcionalidade de Legislação deve oferecer uma página dedicada ao cadastro de leis, organizadas por categorias específicas de legislação. Deve também possuir, filtros por data de início, ano, ementa, Nº e categoria, permitindo uma pesquisa rápida e eficiente. Essa ferramenta facilita o acesso e a consulta às leis, promovendo transparência e organização no gerenciamento de informações legislativas.
	( ) Atende
( ) Não atende

	14
	A funcionalidade de Licitação deve oferecer uma página dedicada à publicação de licitações, permitindo a adição de documentos como ata de abertura, ata de registro de preço e contratos. O sistema deve apresentar o processo de licitação em uma linha do tempo, exibindo cada acontecimento em ordem cronológica com as respectivas datas. Essa ferramenta aumenta a transparência e facilita o acompanhamento das licitações pelos cidadãos.
	( ) Atende
( ) Não atende

	15
	A funcionalidade de Log deve registrar todas as ações realizadas no sistema, como adições, exclusões e edições, incluindo o nome do usuário, data e hora, detalhamento da ação e IP do usuário. Cada log é categorizado de acordo com o tipo de ação, facilitando a identificação dos responsáveis por cada atividade no portal. Devendo ainda possibilitar o filtro por período, com data inicial e final da busca. Essa ferramenta aprimora a segurança e a transparência, permitindo um acompanhamento detalhado das atividades realizadas no sistema.
	( ) Atende
( ) Não atende

	16
	A funcionalidade de Criação e Personalização do Menu deve permitir que os administradores configurem e customizem o menu de navegação do site através do painel administrativo. Essa ferramenta deve oferecer autonomia para adicionar, remover e reorganizar itens de menu de acordo com as necessidades desta municipalidade, proporcionando uma navegação mais intuitiva e eficiente para os cidadãos.
	( ) Atende
( ) Não atende

	17
	A funcionalidade de Criação e Personalização de Acessos Rápidos deve permitir aos administradores configurar e customizar uma seção de acessos rápidos no site, organizados por categorias de interesse. Através do painel administrativo, deve ser possível adicionar, editar e remover os acessos rápidos de forma ágil, garantindo que os usuários tenham acesso fácil e direto aos conteúdos mais relevantes para eles.
	( ) Atende
( ) Não atende

	18
	A funcionalidade de Criador de Páginas deve oferecer a autonomia de criar páginas adicionais no portal de forma simples e intuitiva. Os administradores devem poder inserir diversos elementos, como textos, fotos, vídeos, links, formulários com perguntas de múltipla escolha, perguntas de resposta curtas ou longas, arquivos e a incorporação de sites externos as páginas. Durante a construção da página, a ferramenta deve permitir a visualização de como a página está ficando antes de publicá-la no portal, garantindo que o conteúdo esteja formatado e apresentado da maneira desejada. Essa funcionalidade vai proporcionar flexibilidade e controle aos administradores na criação de conteúdo adicionais para o portal.
	( ) Atende
( ) Não atende

	19
	A funcionalidade de Notícias deve oferecer um sistema de cadastro organizado por categorias, permitindo a criação e publicação de notícias relevantes para a comunidade. Além disso, os administradores devem ter a possibilidade de incluir uma mini galeria de fotos em cada notícia, enriquecendo o conteúdo visual. A ferramenta também deve possibilitar via painel administrativo, o compartilhamento das notícias através das principais redes sociais, ampliando o alcance e a divulgação das informações para um público mais amplo.
	( ) Atende
( ) Não atende

	20
	A funcionalidade de Ouvidoria, em conformidade com a Lei n° 13.460/2017, deve oferecer um sistema completo para abertura de protocolos, permitindo que os cidadãos registrem elogios, reclamações, sugestões e denúncias, envio de mensagens, anexos e acompanhamento do status do chamado, possibilitando a sinalização geográfica de um local, com a opção de identificação ou anonimato e possibilitar a classificação da solicitação como sigilosa. Devendo prever e deixar explicito, prazos de resposta, possibilidade de recursos em até cinco instancias, com prazos determinados e explícitos. Também deverá permitir filtros, histórico de atendimento, controle de responsáveis, alteração de status e resposta ao cidadão. Tanto o administrador quanto o cidadão devem receber notificações por e-mail a cada interação realizada. Além disso, o sistema deve gerar gráficos e relatórios das solicitações, oferecendo uma visão transparente das solicitações recebidas pela ouvidoria.
	( ) Atende
( ) Não atende

	21
	A funcionalidade de Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), conforme a Lei nº 12.527/2011, deve permitir a abertura de protocolos para solicitação de informações, envio de mensagens, anexos e acompanhamento do status do chamado, exigindo cadastro do munícipe, possibilitando o acompanhamento do registro. Tanto o administrador quanto o cidadão devem receber notificações por e-mail a cada interação realizada. Em cada chamado, o sistema deverá exibir de forma clara o controle de prazo de resposta, informando quantos dias ainda restam para o vencimento ou, caso o prazo já tenha expirado, há quantos dias o chamado está em atraso. Também deverá permitir filtros, histórico de atendimento, controle de responsáveis, alteração de status, resposta ao cidadão e solicitação de recurso após finalização ou indeferimento. Além disso, o sistema deve gerar gráficos e relatórios das solicitações, proporcionando uma análise detalhada e transparente do fluxo de pedidos de informação.
	( ) Atende
( ) Não atende

	22
	No painel administrativo, deve conter a funcionalidade que permita o cadastro de banners e sub-banners, incluindo a opção de recorte de imagem. Essa ferramenta vai oferecer flexibilidade aos administradores para criar e ajustar banners de maneira eficiente, garantindo que as imagens se ajustem perfeitamente ao layout desejado.
	( ) Atende
( ) Não atende

	23
	No painel administrativo, deve conter um espaço dedicado ao cadastro de concursos e processos seletivos, permitindo a inclusão de editais, gabaritos e listas de chamada. Essa ferramenta facilita a organização e a divulgação dessas informações, assegurando que os candidatos tenham acesso fácil e centralizado aos documentos necessários.
	( ) Atende
( ) Não atende

	24
	O sistema deve permitir o cadastro de Contas Públicas, oferecendo autonomia para o cadastro de extratos das despesas, permitindo a categorização das despesas e a aplicação de filtros por período. Essa ferramenta facilita a organização e a consulta das informações financeiras, promovendo transparência e acessibilidade para os cidadãos acompanharem a gestão dos recursos públicos.
	( ) Atende
( ) Não atende

	25
	O sistema deve possuir funcionalidade voltada para a educação, oferecendo um espaço dedicado ao cadastro de secretarias e escolas, permitindo que os cidadãos se candidatem a vagas em creches. Além disso, disponibiliza informativos sobre os horários dos ônibus escolares e o cardápio escolar. Essa ferramenta centraliza informações importantes, facilitando o acesso e a interação dos cidadãos com os serviços educacionais municipais.
	( ) Atende
( ) Não atende

	26
	O sistema deve permitir que através de painel administrativo, o gestor do site, determine um período de início e fim e selecione publicações que possam caracterizar publicidade institucional. Sendo possível selecionar dentre as publicações: obras, alertas, redes sociais, eventos, notícias, vídeos, fotos e banners para que sejam temporariamente desabilitadas do portal. Isso facilita a gestão do site neste período e garante o atendimento integral a Lei nº 9.504/1997.
	( ) Atende
( ) Não atende

	27
	Todos os módulos devem incluir videoaulas explicativas que detalham como utilizar cada serviço do painel administrativo. Essas videoaulas permitem que os servidores públicos alimentem o sistema enquanto assistem às instruções, facilitando o aprendizado e garantindo uma utilização eficiente e correta das ferramentas disponíveis. O sistema ainda deve fornecer área de centro de treinamento online com vídeos aulas de todos os módulos de forma centralizada.
	( ) Atende
( ) Não atende


4.25. A comissão avaliadora poderá solicitar, durante a PoC, a execução prática de funcionalidades utilizando dados de teste fornecidos pela Administração, para verificar a aderência da solução aos requisitos técnicos e funcionais exigidos.
Sustentabilidade
4.26. Recomenda-se a priorização de fornecedores que adotem práticas de sustentabilidade ambiental relacionadas à prestação dos serviços de tecnologia da informação, tais como utilização de infraestrutura de hospedagem com eficiência energética, adoção de políticas de descarte ambientalmente adequado de equipamentos eletrônicos, cumprimento da legislação ambiental vigente e implementação de boas práticas voltadas à redução dos impactos ambientais decorrentes de suas atividades.
4.27. A contratada deverá observar, quando aplicável, as normas ambientais vigentes relacionadas à gestão de resíduos eletrônicos, utilização racional de recursos tecnológicos e sustentabilidade operacional, contribuindo para a mitigação dos impactos ambientais e para o fortalecimento das contratações públicas sustentáveis.
Subcontratação
4.28. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
4.29. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Condições de entrega
5.1. Prazos de implantação: A contratada deverá concluir a implantação completa da plataforma no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço, podendo o cronograma ser ajustado de comum acordo entre as partes em razão da complexidade dos levantamentos e migrações, desde que formalmente justificado.
5.1.1. O descumprimento do prazo, sem justificativa prévia aceita pela Administração, sujeitará a contratada às penalidades previstas no edital e na legislação aplicável.
5.2. Local e horário de execução
5.2.1. Os serviços serão executados de forma remota e/ou presencial, conforme a necessidade da Administração Municipal.
5.2.2. O suporte técnico estará disponível em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00, sem prejuízo do atendimento emergencial para ocorrências que comprometam a disponibilidade das plataformas.
5.3. Níveis de Serviço (SLA)
5.3.1. A contratada deverá observar os seguintes níveis mínimos de serviço durante toda a vigência contratual conforme tabela 04:

Tabela 04:
	Criticidade
	Definição
	Primeiro Atendimento
	Resolução / Contorno

	Crítica
	Sistema completamente indisponível ou inacessível para todos os usuários
	Até 30 minutos
	Até 2 horas

	Alta
	Funcionalidade principal comprometida, com impacto significativo na operação
	Até 1 hora
	Até 4 horas úteis

	Média
	Funcionalidade secundária comprometida, sem impacto na operação principal
	Até 2 horas úteis
	Até 8 horas úteis

	Baixa
	Ajustes, melhorias de usabilidade, dúvidas operacionais
	Até 2 horas úteis
	Até 2 dias úteis


5.4. A disponibilidade mensal mínima de 99,5% será apurada mensalmente, excluídos os períodos de manutenção programada previamente comunicados. Percentuais inferiores poderão ensejar desconto proporcional na fatura e aplicação de penalidades previstas em contrato.
5.5. Os chamados deverão ser registrados em sistema de tickets (help desk) com número de protocolo, data/hora de abertura, criticidade e histórico de atendimento.
5.6. Treinamento: O treinamento inicial dos usuários da solução será realizado com carga horária mínima de 8 (oito) horas, abrangendo o Website Institucional, o Diário Oficial Eletrônico e o E-mail Corporativo, sendo obrigatoriamente 4 (quatro) horas presenciais, a serem realizadas nas dependências da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, em datas e horários previamente agendados entre as partes. As horas restantes poderão ser realizadas na modalidade presencial ou remotamente, por meio de videoconferência ao vivo e síncrona, conforme definição e concordância da Administração Municipal.
5.6.1. A Contratada será integralmente responsável por todos os custos, despesas e encargos necessários à realização do treinamento presencial, incluindo, sem limitação, deslocamento, transporte, hospedagem, estadia, alimentação, diárias, tributos, encargos trabalhistas e demais despesas de seus profissionais, não cabendo à Administração Municipal qualquer pagamento, reembolso ou ressarcimento adicional a esse título, além dos valores contratualmente estabelecidos.
5.6.2. Treinamentos complementares poderão ser solicitados pela Administração nos casos de implantação de novas funcionalidades dentro do escopo ou reciclagem de usuários, dentro das condições contratuais.
5.6.3. A contratada deverá fornecer: manuais de utilização em formato digital (PDF); videoaulas por módulo disponíveis em área centralizada do painel administrativo; e canal de suporte para esclarecimento de dúvidas operacionais durante a fase de implantação.
5.6.4. A Contratada deverá disponibilizar profissionais devidamente capacitados e com conhecimento técnico compatível com as soluções objeto da contratação, responsabilizando-se pela qualidade e efetividade do treinamento, de modo a assegurar aos servidores e usuários indicados pela Administração condições adequadas para utilização, operação e administração das funcionalidades disponibilizadas.
5.7. Parametrização colaborativa
5.7.1. O escopo funcional está integralmente definido neste Termo de Referência. Durante a implantação, a contratada realizará levantamento de requisitos junto às Secretarias demandantes para parametrização, configuração e adequação das funcionalidades já previstas ao contexto operacional do Município, sendo vedada a inclusão de módulos ou soluções não previstos neste TR.
5.7.2. As especificações de parametrização serão formalizadas em documento elaborado pela contratada e validado pelas Secretarias, limitando-se ao detalhamento e configuração do escopo licitado.
5.8. Propriedade dos Dados, Portabilidade e Transição Contratual
5.8.1. Titularidade Incondicional: Todos os dados, informações, documentos, cadastros, relatórios, históricos, imagens e arquivos armazenados ou produzidos durante a execução dos serviços são de propriedade exclusiva e inalienável do Município de Mandaguaçu/PR.  
5.8.2. Dever de Portabilidade ao Final do Contrato: Ao término do contrato (seja por encerramento do prazo de vigência, não prorrogação ou rescisão por qualquer motivo), a CONTRATADA deverá fornecer ao Município a cópia integral e atualizada de toda a base de dados das soluções.  
5.8.3. Formatos e Estrutura: A devolução da base de dados deverá ser realizada sem qualquer custo adicional para a Administração, observando as seguintes condições técnicas:
5.8.3.1 Banco de Dados: Exportação integral dos dados em formato estruturado, aberto e de padrão de mercado (ex.: SQL, JSON, CSV ou XML);
5.8.3.2. Acervo de Arquivos: Cópia organizada de todos os arquivos digitais vinculados ao sistema (documentos em PDF, imagens, fotos de cadastros, anexos de licitações, matérias de diário oficial e mídias);
5.8.3.3. Dicionário de Dados: Disponibilização da documentação descritiva da estrutura do banco de dados (modelagem de dados/dicionário de dados), identificando tabelas, campos e relacionamentos, de modo a viabilizar a correta interpretação e migração dos dados para outro sistema. 
5.8.4. Prazos de Entrega: O arquivo com a base de dados completa e os acervos anexos deverão ser entregues ao Município em até 15 (quinze) dias corridos contados da notificação de encerramento do contrato ou da data de término da vigência
5.9. Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá prestar serviços de hospedagem, manutenção corretiva, preventiva, adaptativa (restrita às adequações das funcionalidades já contratadas) suporte técnico especializado e atualização tecnológica das plataformas, garantindo sua plena operacionalidade e disponibilidade aos usuários.
Prazo de Vigência 
5.10. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, contado a partir da publicação em órgão oficial, e poderá ser prorrogado, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.11.  Alterações contratuais, acréscimos e supressões nos termos dos arts. 124, inciso I, alínea “b”, e 125 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá alterar unilateralmente o contrato para acréscimo ou supressão quantitativa de seu objeto, limitada a alteração a até 25% do valor inicial atualizado, ou a até 50% no caso de reforma de edifício ou equipamento, vedada a transfiguração do objeto.
Da possibilidade de prorrogação do contrato
5.12. Nos casos de contrato de serviços e fornecimentos contínuos, decorrente deste processo, poderão ser prorrogados sucessivamente respeitando a vigência máxima decenal nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
Outras Condições
5.13. Infrações graves, dolo ou má-fé poderão ensejar sanções imediatas e mais severas, inclusive a declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV, da mesma lei, independentemente da quantidade de ocorrências anteriores.
5.14. A sanção de multa será aplicada isolada ou cumulativamente com outras penalidades no caso de atraso injustificado ou em qualquer outro caso de inexecução que implique prejuízo ou transtorno à administração na forma prevista em edital ou em contrato, conforme Art. 4º do decreto municipal 8481/2023.
Fiscalização
5.15. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Gestora do contrato a Sr.ª SANDRA APARECIDA ROMERO, pelos Fiscais os Sres. MATHEUS SGOBERO DA SILVA VIANA, VITOR LUIZ DOS SANTOS NAVARRO, MARCOS HIDEO OTSUKA e VICTOR HUGO CRUBELATI BIDURIN que desempenhará as funções de fiscalização técnica e administrativa, e fiscal substituto a Sr.ª ISADORA DENISE PEREIRA DE BARROS OLIVEIRA (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1). 
Fiscalização Técnica
5.16. O fiscal técnico do contrato e/ou ATA acompanhará a execução dos mesmos, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato e/ou em ATA, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
5.17. O fiscal técnico do contrato e/ou ATA anotará no histórico de gerenciamento do contrato e/ou ATA, todas as ocorrências relacionadas à execução do(s) mesmo(s), com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
5.18. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato e/ou ATA, emitirá notificações para a correção da execução do contrato e/ou ATA, determinando prazo para a correção. 
5.19. O fiscal técnico do contrato e/ou ATA, informará ao gestor do contrato e/ou ATA, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
5.20. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato e/ou ATA, nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato e/ou ATA, comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato e/ou ATA.  
5.21. O fiscal técnico do contrato e/ou ATA, comunicará ao gestor do contrato e/ou ATA, em tempo hábil, o término do contrato e/ou ATA sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação.
Fiscalização Administrativa
5.22. O fiscal administrativo do contrato e/ou ATA verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
5.23. Caso ocorra descumprimento das obrigações estabelecidas, o fiscal administrativo do contrato e/ou ATA atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato e/ou ATA para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
Gestor do Contrato
5.24. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 10, IV).
5.25. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 10,II).
5.26. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 10, III).
5.27. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Do recebimento
6.1. O recebimento do objeto/serviço será condicionado à verificação da conformidade com as especificações técnicas descritas neste Termo de Referência, bem como ao cumprimento dos prazos estipulados no cronograma. A medição será realizada com base na quantidade e na qualidade dos itens efetivamente entregues ou dos serviços efetivamente prestados.
6.2. O recebimento do objeto dar-se-á em duas etapas:
6.3. Recebimento provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações;
6.4. Recebimento definitivo, após a aprovação técnica pela área requisitante, com o prazo máximo de até 5 (cinco) dias após o recebimento provisório.
6.5. A verificação e o recebimento do objeto serão realizados por servidor(es) designado(s) pela Administração, que emitirá(ão) o respectivo atesto de recebimento provisório e definitivo, conforme o caso.
6.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única fiscalização de produtos e serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
6.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação 
6.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o setor competente, para fins de liquidação, deve verificar se o documento apresentado expressa os elementos necessários e essenciais, tais como:
I) a data da emissão;
II) os dados do contrato e do órgão contratante;
III) o período respectivo de execução do contrato;
IV) o valor a pagar; 
V) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.
Prazo de pagamento
6.13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal.
Forma de pagamento
6.14. O pagamento será realizado através de crédito em conta corrente.
6.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.16. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
7.1. O fornecedor será selecionado por meio de processo licitatório, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, para contratação em LOTE ÚNICO, nos termos da Lei nº 14.133/2021, visando à contratação de empresa especializada para prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência.
Forma de fornecimento
7.2. A execução do objeto será realizada de forma contínua durante a vigência contratual, compreendendo a implantação inicial das plataformas e a posterior prestação dos serviços de hospedagem, manutenção, suporte técnico, atualização tecnológica e demais atividades necessárias ao pleno funcionamento da solução contratada, de acordo com a necessidade da Administração Municipal e conforme o modelo de execução descrito no tópico 5 deste Termo de Referência.
Exigências de habilitação
7.3. Os requisitos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira serão disciplinados no Edital ou instrumento convocatório.
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO
8.1. O custo estimado da contratação é de R$ 32.466,58 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e cinquenta e oito centavos), conforme detalhamento na Tabela nº 01 deste termo;
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 
Tabela 05
- 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia da Informação.
	Dotação
	Proj.Ativ.
	Fonte
	Descrição

	056
	2.006
	0000
	Recursos Livres


- 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoa jurídica.
	Dotação
	Proj.Ativ.
	Fonte
	Descrição

	055
	2.006
	0000
	Recursos Livres


9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.


Mandaguaçu 07 de agosto de 2026.



SANDRA APARECIDA ROMERO
Secretária de Administração
Gestora




ANEXO II - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2026 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. OBJETO DA AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO:    
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento, implantação, hospedagem, manutenção, suporte técnico e atualização de solução tecnológica integrada composta por website institucional, Diário Oficial Eletrônico e serviço de e-mail corporativo, visando atender às necessidades de comunicação institucional, transparência pública, prestação de serviços digitais e modernização da gestão administrativa do Município de Mandaguaçu, conforme condições e exigências estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:
2.1. A presente contratação visa modernizar e aprimorar os canais digitais de comunicação, transparência e prestação de serviços do Município, por meio da implantação e manutenção de soluções tecnológicas que atendam às necessidades da Administração Pública e da população.
2.2. O website institucional constitui ferramenta essencial para a divulgação de informações de interesse público, publicação de atos oficiais, atendimento às exigências legais de transparência e acesso à informação, bem como para o fortalecimento da comunicação entre a Administração Municipal e os cidadãos.
2.3. A disponibilização de um portal moderno, acessível e atualizado contribui para a eficiência administrativa, ampliação do controle social das ações governamentais e fortalecimento da transparência pública.
2.4. A implantação do Diário Oficial Eletrônico permitirá maior agilidade na publicação dos atos administrativos, redução de custos operacionais e atendimento às normas legais relacionadas à publicidade dos atos da Administração Pública.
2.5. O serviço de e-mail corporativo vinculado ao domínio oficial do Município é necessário para a comunicação institucional segura entre os servidores e com os cidadãos, exigindo infraestrutura com proteção contra spam, phishing e vírus, bem como gestão centralizada de contas.
2.6. A contratação também contempla serviços de hospedagem, manutenção e suporte técnico especializado, garantindo a disponibilidade contínua das soluções, a segurança das informações, a correção de eventuais falhas, a atualização tecnológica das plataformas e o adequado funcionamento dos serviços disponibilizados à população.
2.7. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para assegurar a continuidade e a melhoria dos serviços públicos digitais, promovendo transparência, eficiência administrativa, acessibilidade da informação e ampliação do atendimento ao cidadão por meio de ferramentas tecnológicas modernas e adequadas às demandas atuais da Administração Pública.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO:
[bookmark: _Hlk232062165]3.1. A contratação deverá observar as disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lei nº 13.709/2018), da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como demais normas aplicáveis à transparência pública, acessibilidade digital e gestão de informações no âmbito da Administração Pública.
3.2. As funcionalidades, módulos e especificações técnicas mínimas obrigatórias da solução estarão integralmente detalhadas no Termo de Referência e seus Anexos, que compõem o instrumento convocatório. O presente ETP estabelece os requisitos de resultado e as justificativas de modelagem da contratação, contemplando:
3.2.1. Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e E-mail:
3.2.1.1. Website Institucional: sistema de gerenciamento de conteúdo (CMS) com layout exclusivo e personalizado, responsivo, acessível, com no mínimo 28 módulos funcionais detalhados no TR, incluindo transparência pública, ouvidoria, SIC, legislação, licitações, contas públicas e demais módulos obrigatórios;
3.2.1.2. Diário Oficial Eletrônico: sistema de publicação de atos oficiais com numeração sequencial de edições, assinatura eletrônica com validade jurídica (padrão ICP-Brasil ou equivalente aceito pelo sistema e-Gov), carimbo de tempo, mecanismo de pesquisa por conteúdo integral, imutabilidade das edições publicadas, trilha de auditoria, procedimentos de retificação, backup e preservação do acervo histórico;
3.2.1.3. E-mail corporativo: contas ilimitadas vinculadas ao domínio oficial, com cota de armazenamento individual mínima definida no TR, webmail, proteção antispam e antivírus, painel administrativo de gerenciamento de contas, backup periódico;
3.2.1.4. Hospedagem: infraestrutura com disponibilidade mínima mensal de 99,5%, armazenamento mínimo de 500 GB (dimensionada para o website e webmail), certificado SSL/TLS válido em todos os serviços (HTTPS obrigatório com TLS 1.2+), backup diário, RTO máximo de 5 horas, certificação de data center equivalente a Tier III, hospedagem preferencialmente em território nacional;
3.2.1.5. Migração: importação integral da base de dados existente do website (estimada em aproximadamente 100 GB), e do webmail corporativo (estimado em aproximadamente 220 GB) com critérios objetivos de aceite, validação de integridade, manutenção de URLs e plano de rollback;
3.3. Dos Requisitos de Suporte Técnico e Manutenção Continuada:
3.3.1. Os serviços de manutenção e suporte técnico deverão compreender atendimento corretivo e preventivo das plataformas durante toda a vigência contratual.
3.3.2. As contratadas deverão promover as atualizações tecnológicas necessárias e sanar eventuais falhas ou inconsistências operacionais identificadas nas plataformas.
3.4. Da Capacidade Técnica, Segurança da Informação e LGPD:
3.4.1. A contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com o objeto contratado, demonstrando experiência na implantação, hospedagem e suporte de soluções tecnológicas.
3.4.2. A solução contratada deverá garantir a segurança da informação, confidencialidade, integridade, disponibilidade e plena conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 - LGPD).
3.4.3. Os níveis mínimos de serviço (SLA), percentuais de disponibilidade e tempos de atendimento por criticidade estão detalhados no Termo de Referência, que integra o instrumento convocatório.
3.5. Da Garantia de Continuidade dos Serviços Digitais:
3.5.1. As soluções contratadas deverão assegurar a disponibilidade e a continuidade dos serviços digitais municipais, promovendo eficiência administrativa, acessibilidade e modernização dos canais de atendimento do Município.
3.6. Da Parametrização, Configuração e Implantação das Soluções:
3.6.1. Os módulos funcionais e requisitos mínimos das soluções estão integralmente previstos e delimitados no Termo de Referência, sendo vedada a inclusão de funcionalidades alheias ao objeto licitado ou que descaracterizem o escopo contratual.
3.6.2. A fase de implantação contemplará etapa metodológica de levantamento, análise e validação de requisitos junto aos setores demandantes, permitindo a parametrização de formulários, relatórios, painéis gerenciais, consultas e fluxos de trabalho de acordo com as rotinas administrativas e operacionais de cada Secretaria.
3.6.3. A adequação das plataformas ocorrerá mediante reuniões técnicas, oficinas de trabalho, apresentação de protótipos e validações periódicas, assegurando a participação efetiva dos servidores indicados pela Administração Municipal e a adaptação das ferramentas à realidade da gestão pública local.
3.6.4. A metodologia adotada pela contratada visará proporcionar maior aderência das ferramentas às necessidades de comunicação institucional e transparência pública, garantindo a eficiência administrativa, a usabilidade e a continuidade dos serviços prestados à população.
3.7. Dos Requisitos de Capacitação e Treinamento dos Servidores:
3.7.1. O treinamento para os usuários e gestores indicados pelo Município será realizado preferencialmente na modalidade presencial nas dependências da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, podendo, contudo, ser ministrado em formato remoto (por videoconferência ao vivo e síncrona), a critério e mediante concordância da Administração.
3.7.2. Independentemente da modalidade adotada (presencial ou remota), a contratada deverá obrigatoriamente fornecer suporte pedagógico completo, compreendendo:
a) Manuais de utilização, guias rápidos de operação ou apostilas em formato digital (PDF);
b) Videoaulas demonstrativas ou gravação integral dos treinamentos ministrados, disponibilizadas para consulta posterior dos servidores;
c) Canal exclusivo para esclarecimento integral de dúvidas operacionais e técnicas durante a fase de implantação, garantindo 
nível de retenção de conhecimento equivalente às capacitações presenciais.
3.8. Da Exigência de Prova de Conceito (PoC) como Mecanismo de Mitigação de Riscos: 
3.8.1. Como medida de garantia da qualidade, efetividade e mitigação de riscos de inexecução contratual, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá ser submetida à Prova de Conceito (PoC), de caráter eliminatório, antes da adjudicação do objeto.
        3.8.2. A PoC visará comprovar na prática a aderência do software aos requisitos funcionais, de acessibilidade digital (nota mínima no ASES) e de desempenho exigidos neste ETP e detalhados na matriz de avaliação do Termo de Referência.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO:
4.1. Foi realizado levantamento de mercado com o objetivo de identificar as soluções tecnológicas disponíveis para atender às necessidades do Município de Mandaguaçu, visando à modernização dos canais digitais de comunicação institucional, transparência pública e prestação de serviços eletrônicos à população. O levantamento contemplou soluções para Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico, E-mail Corporativo, hospedagem, manutenção, suporte técnico e demais serviços correlatos.
4.2. A pesquisa de mercado compreendeu a análise de contratações similares realizadas por órgãos da Administração Pública, consulta a fornecedores especializados no segmento, avaliação das soluções atualmente disponíveis no mercado e levantamento de preços, buscando identificar a modelagem de contratação que apresentasse maior competitividade, eficiência operacional, viabilidade técnica e economicidade para a Administração.
4.3. A partir do levantamento realizado, foram identificadas as seguintes alternativas para atendimento da demanda:
4.3.1. Contratação individualizada por sistema: consiste na realização de processos distintos para Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e E-mail Corporativo. Embora tecnicamente viável, essa alternativa aumenta a complexidade da gestão contratual, amplia os custos administrativos, dificulta a integração entre as plataformas e pode comprometer a padronização tecnológica adotada pelo Município.
4.3.2. Adesão à Ata de Registro de Preços de outros órgãos públicos: alternativa que possibilita maior celeridade na contratação, porém apresenta limitações quanto à aderência das especificações técnicas às necessidades do Município, disponibilidade das soluções, compatibilidade tecnológica, possibilidade de customizações, migração de dados e vantajosidade econômica, fatores que reduzem sua adequação ao objeto pretendido.
4.3.3. Realização de processo licitatório próprio para contratação de solução integrada: consiste na realização de Pregão Eletrônico para contratação conjunta do Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e E-mail Corporativo, permitindo maior integração, padronização tecnológica, facilidade de gestão e adequada responsabilização técnica.
4.4. Considerando a natureza dos serviços, verificou-se que todos possuem caráter continuado, sendo indispensáveis para assegurar a comunicação institucional, a transparência pública, a disponibilização de serviços digitais aos cidadãos e o funcionamento permanente das plataformas utilizadas pelas Secretarias Municipais.
4.5. Durante a pesquisa verificou-se que a contratação conjunta do Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e E-mail Corporativo representa a alternativa mais vantajosa sob os aspectos técnico, operacional e econômico, considerando a integração de infraestrutura, domínio institucional, hospedagem e suporte técnico.
4.6. A contratação conjunta preserva a afinidade tecnológica entre os serviços, amplia a eficiência operacional, reduz a duplicidade de infraestrutura e facilita a fiscalização e o suporte técnico.
4.7. A contratação conjunta foi definida considerando que as soluções possuem características funcionais e tecnológicas complementares, compartilham domínio institucional e infraestrutura de hospedagem e demandam serviços integrados de implantação, manutenção, atualização tecnológica e suporte técnico especializado.
4.8. A solução compreenderá a disponibilização integrada de comunicação institucional e transparência pública, contemplando, no mínimo:
4.8.1. desenvolvimento, implantação e disponibilização do Website Institucional;
4.8.2. desenvolvimento e implantação do Diário Oficial Eletrônico;
4.8.3. disponibilização e gerenciamento do serviço de e-mail corporativo;
4.8.4. migração integral da base de dados existente, incluindo aproximadamente 320 GB de informações referentes ao website institucional e às contas de e-mail corporativo;
4.8.5. configuração, parametrização, testes operacionais e entrada em produção dos sistemas;
4.8.6. capacitação e treinamento dos servidores responsáveis pela utilização e administração das plataformas;
4.8.7. hospedagem em infraestrutura compatível com os requisitos técnicos estabelecidos no Termo de Referência;
4.8.8. manutenção corretiva, preventiva e adaptativa, atualizações tecnológicas e suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual.
4.9. Todas as plataformas deverão ser entregues em pleno funcionamento, observando os requisitos funcionais, técnicos, de desempenho, acessibilidade, segurança da informação, disponibilidade, proteção de dados pessoais e interoperabilidade previstos no Termo de Referência, bem como possibilitar futuras evoluções tecnológicas sem comprometer sua continuidade operacional.
4.10. A solução deverá contemplar, ainda, todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto, incluindo instalação, configuração, migração de dados, parametrização, homologação, testes de funcionamento, treinamento dos usuários, garantia, suporte técnico, manutenção e atualizações, não sendo admitida a cobrança adicional por serviços indispensáveis ao pleno funcionamento das plataformas contratadas.
4.11. Os serviços de hospedagem, manutenção, suporte técnico e atualização tecnológica possuirão caráter continuado e serão prestados durante o período de vigência contratual de 12 (doze) meses, garantindo a disponibilidade, estabilidade, segurança e desempenho das soluções contratadas, bem como a continuidade dos serviços digitais disponibilizados à Administração Municipal e aos cidadãos.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
5.1. A solução definida para atendimento da necessidade da Administração Municipal consiste na contratação de empresa especializada em tecnologia da informação, mediante Pregão Eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133/2021, visando o fornecimento, implantação, configuração, migração de dados, treinamento, hospedagem, manutenção, atualização tecnológica e suporte técnico continuado das plataformas digitais destinadas à comunicação institucional, transparência pública e prestação de serviços eletrônicos à população.
5.2. Após o levantamento de mercado e a análise das alternativas existentes, verificou-se que a contratação integrada do Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e E-mail Corporativo representa a solução mais vantajosa para a Administração, por favorecer a integração tecnológica, a padronização dos serviços, a centralização do suporte técnico e a eficiência da gestão contratual.
5.3. A contratação conjunta foi definida considerando que as soluções possuem características funcionais e tecnológicas complementares, compartilham domínio institucional e infraestrutura de hospedagem e demandam serviços integrados de implantação, manutenção, atualização tecnológica e suporte técnico especializado.
5.4. A solução compreenderá a disponibilização integrada de comunicação institucional e transparência pública, contemplando, no mínimo:
5.4.1. desenvolvimento, implantação e disponibilização do Website Institucional;
5.4.2. desenvolvimento e implantação do Diário Oficial Eletrônico;
5.4.3. disponibilização e gerenciamento do serviço de e-mail corporativo;
5.4.4. migração integral da base de dados existente, incluindo aproximadamente 320 GB de informações referentes ao website institucional e às contas de e-mail corporativo;
5.4.5. configuração, parametrização, testes operacionais e entrada em produção dos sistemas;
5.4.6. capacitação e treinamento dos servidores responsáveis pela utilização e administração das plataformas;
5.4.7. hospedagem em infraestrutura compatível com os requisitos técnicos estabelecidos no Termo de Referência;
5.4.8. manutenção corretiva, preventiva e adaptativa, atualizações tecnológicas e suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual.
5.5. Todas as plataformas deverão ser entregues em pleno funcionamento, observando os requisitos funcionais, técnicos, de desempenho, acessibilidade, segurança da informação, disponibilidade, proteção de dados pessoais e interoperabilidade previstos no Termo de Referência, bem como possibilitar futuras evoluções tecnológicas sem comprometer sua continuidade operacional.
5.6. A solução deverá contemplar, ainda, todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto, incluindo instalação, configuração, migração de dados, parametrização, homologação, testes de funcionamento, treinamento dos usuários, garantia, suporte técnico, manutenção e atualizações, não sendo admitida a cobrança adicional por serviços indispensáveis ao pleno funcionamento das plataformas contratadas.
5.7. Os serviços de hospedagem, manutenção, suporte técnico e atualização tecnológica possuirão caráter continuado e serão prestados durante o período de vigência contratual de 12 (doze) meses, garantindo a disponibilidade, estabilidade, segurança e desempenho das soluções contratadas, bem como a continuidade dos serviços digitais disponibilizados à Administração Municipal e aos cidadãos.
5.8. A solução adotada atende aos princípios da eficiência, economicidade, competitividade, planejamento e interesse público, proporcionando a modernização dos canais digitais do Município, o fortalecimento da transparência administrativa, a melhoria da comunicação institucional, a ampliação da oferta de serviços eletrônicos à população e maior eficiência na gestão pública municipal.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM ADQUIRIDAS / CONTRATADAS:
Tabela 01
	SOLUÇÃO INTEGRADA

	Item
	Descrição
	Qtde
	Unid
	Valor Unit.
	Valor Total

	01
	Desenvolvimento/fornecimento, implantação, parametrização e treinamento para o Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e E-mail Corporativo, contemplando layout exclusivo, sistema de gerenciamento de conteúdo (CMS), configuração da infraestrutura de webmail/e-mail, migração integral das bases de dados existentes (website e acervo de e-mails) e treinamento de 8 horas.
	01
	Serv.
	R$ 5.266,66
	R$ 5.266,66

	02
	Hospedagem, suporte técnico e manutenção mensal do Website Institucional e Diário Oficial Eletrônico, incluindo contas de e-mail institucional com cota de armazenamento individual definida e espaço de armazenamento de até 500 GB.
	12
	Mês
	R$ 2.266,66
	R$ 27.199,92

	Total
	R$ 32.466,58


6.1. A presente demanda contempla a contratação de 01 (uma) solução tecnológica integrada, compreendendo o fornecimento, implantação, configuração, migração de dados, treinamento, hospedagem, manutenção, atualização tecnológica e suporte técnico continuado das plataformas digitais destinadas à comunicação institucional e transparência pública.
6.2. A solução compreenderá a implantação de 01 (uma) estrutura integrada composta por Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e serviço de E-mail Corporativo, incluindo todos os módulos, funcionalidades e serviços previstos no Termo de Referência.
6.3. A previsão de quantitativos considera que o Município necessita de um ambiente institucional para divulgação das informações oficiais, um Diário Oficial Eletrônico para publicação dos atos administrativos e um serviço de correio eletrônico corporativo, sendo suficiente a implantação de uma solução integrada para atendimento dessas necessidades.
6.4. A contratação contempla a migração integral da base de dados atualmente existente, estimada em aproximadamente 320 GB, compreendendo o acervo do website institucional e das contas de e-mail corporativo, preservando a integridade, disponibilidade e continuidade das informações durante a transição entre as plataformas.
6.5. A infraestrutura tecnológica deverá disponibilizar capacidade de armazenamento compatível com as necessidades da Administração Municipal, observando os requisitos mínimos estabelecidos no Termo de Referência, inclusive quanto à hospedagem do website institucional, Diário Oficial Eletrônico e contas de e-mail corporativo.
6.6. A definição dos quantitativos levou em consideração os seguintes parâmetros:
6.6.1. A necessidade de disponibilização contínua dos serviços digitais à população e às unidades administrativas municipais;
6.6.2. O volume atual e a perspectiva de crescimento das informações, documentos e atos oficiais publicados pelo Município;
6.6.3. A necessidade de preservação, migração e armazenamento da base histórica de dados existente;
6.6.4. A utilização simultânea das plataformas por diversas Secretarias e Departamentos Municipais;
6.6.5. A necessidade de manutenção contínua, suporte técnico especializado, atualizações tecnológicas e garantia da disponibilidade, desempenho e segurança das plataformas;
6.7. Considerando as características da contratação, conclui-se que os quantitativos estimados são suficientes para atender às necessidades atuais da Administração Municipal, permitindo a adequada implantação das soluções, a continuidade dos serviços públicos digitais e a manutenção da infraestrutura tecnológica necessária ao pleno funcionamento das plataformas durante toda a vigência contratual.
6.8. Para definição do valor estimado da contratação, foram analisados referenciais de mercado obtidos junto a fornecedores especializados e contratações similares da Administração Pública, considerando as características específicas da solução pretendida pelo Município de Mandaguaçu, dentre as quais destacam-se:
6.8.1. funcionalidades detalhadas no Termo de Referência, contemplando, no mínimo, 28 (vinte e oito) módulos para o Website Institucional, além das funcionalidades do Diário Oficial Eletrônico e do E-mail Corporativo;
6.8.2. migração de aproximadamente 320 GB de dados referentes ao Website Institucional e às contas de e-mail corporativo;
6.8.3. integração entre Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e E-mail Corporativo, com compartilhamento adequado de domínio e infraestrutura tecnológica, observados os requisitos previstos no Termo de Referência;
6.8.4. disponibilização de infraestrutura de hospedagem compatível com as necessidades das plataformas, incluindo armazenamento mínimo de 500 GB para o Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e contas de e-mail corporativo;
6.8.5. prestação contínua dos serviços de hospedagem, manutenção corretiva e adaptativa, suporte técnico especializado e atualização tecnológica durante toda a vigência contratual de 12 (doze) meses.
6.9. Os valores estimados foram definidos a partir da média e da mediana dos referenciais obtidos na pesquisa de mercado, admitindo-se margem técnica compatível com as especificidades do objeto, as características operacionais do Município e as oscilações naturais do mercado de tecnologia da informação, resultando no valor estimado constante deste Estudo Técnico Preliminar.
6.10. Considerando que o objeto constitui uma solução tecnológica integrada, composta por serviços funcional e tecnologicamente complementares, a contratação será estruturada em lote único, abrangendo o Website Institucional, o Diário Oficial Eletrônico e o E-mail Corporativo, juntamente com os serviços de implantação, migração, hospedagem, manutenção, atualização tecnológica, treinamento e suporte técnico. A adoção do lote único justifica-se pela necessidade de integração entre as plataformas, compartilhamento de infraestrutura e domínio institucional, execução coordenada dos serviços, centralização do suporte técnico e adequada responsabilização da contratada, evitando-se a fragmentação da solução e eventuais incompatibilidades ou dificuldades de integração entre diferentes fornecedores.
6.11. Diante do levantamento realizado, conclui-se que a realização de processo licitatório próprio, na modalidade Pregão Eletrônico, para contratação da solução integrada em lote único constitui a alternativa que melhor atende ao interesse público, proporcionando competitividade, economicidade, padronização tecnológica, facilidade de gestão contratual e adequado atendimento às necessidades da Administração Municipal, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO:
7.1. Valor estimado da contratação: R$ 32.466,58 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e cinquenta e oito centavos).

8. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO:
8.1. A contratação conjunta do Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e E-mail Corporativo mostra-se tecnicamente adequada em razão da afinidade funcional e tecnológica entre as soluções, que utilizam o mesmo domínio institucional e infraestrutura de hospedagem, além de demandarem serviços integrados de implantação, manutenção, atualização e suporte técnico.
8.2. A modelagem integrada reduz a duplicidade de infraestrutura, evita conflitos de responsabilidade técnica, simplifica a fiscalização contratual e favorece a padronização dos serviços, sem prejuízo da competitividade, observadas as condições de mercado e as disposições da Lei nº 14.133/2021.
8.3. A contratação em solução integrada também contribui para a economicidade e para a continuidade dos serviços digitais municipais, assegurando maior eficiência operacional e melhor aproveitamento dos recursos tecnológicos e administrativos.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
9.1. Não existem contratações correlatas e/ou interdependentes.

10. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:
10.1. A presente contratação encontra-se devidamente alinhada e prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) sob os nº 62-2026, 67-2026 e 76,2026 deste Município, atendendo ao planejamento estratégico das Secretarias Municipais.

11. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A AQUISIÇÃO / CONTRATAÇÃO:
11.1. Com a presente contratação, espera-se promover a modernização da infraestrutura tecnológica destinada à comunicação institucional, à transparência pública e à prestação de serviços digitais do Município de Mandaguaçu, disponibilizando plataformas atualizadas, seguras, acessíveis e compatíveis com as necessidades da Administração Municipal e da população.
11.2. A contratação permitirá alcançar os seguintes resultados:
11.2.1. modernização do Website Institucional, contemplando todos os módulos e funcionalidades previstos no Termo de Referência, em conformidade com a Lei de Acesso à Informação, Lei Complementar nº 131/2009, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD e normas de acessibilidade digital;
11.2.2. implantação de Diário Oficial Eletrônico com autenticidade, integridade, validade jurídica, rastreabilidade e disponibilidade permanente das publicações oficiais;
11.2.3. disponibilização de serviço de E-mail Corporativo seguro, estável e adequado às necessidades dos órgãos e Secretarias Municipais;
11.2.4. migração integral da base de dados existente, preservando a integridade das informações e garantindo a continuidade dos serviços;
11.2.5. disponibilização de ambiente de hospedagem com elevado nível de disponibilidade, desempenho, segurança da informação e confiabilidade;
11.2.6. prestação de serviços contínuos de manutenção, atualização tecnológica e suporte técnico especializado, assegurando o pleno funcionamento das plataformas durante toda a vigência contratual.
11.3. Sob a perspectiva da gestão administrativa, a contratação proporcionará maior padronização tecnológica, melhoria na organização das informações institucionais, maior segurança da informação, redução de indisponibilidades dos sistemas, centralização do suporte técnico e maior eficiência na manutenção e atualização das plataformas digitais.
11.4. No âmbito da transparência pública e do controle externo, espera-se que a implantação das novas soluções contribua para o fortalecimento da transparência ativa, da publicidade dos atos administrativos e do acesso à informação, favorecendo a melhoria dos indicadores avaliados pelo Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP), pelo Índice de Transparência da Administração Pública do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (ITP-TCE/PR) e por outros mecanismos de fiscalização e controle.
11.5. A contratação também contribuirá para a transformação digital da Administração Municipal, ampliando a oferta de serviços eletrônicos, reduzindo procedimentos manuais, melhorando a comunicação entre o Poder Público e os cidadãos e promovendo maior eficiência, economicidade e qualidade na prestação dos serviços públicos, em consonância com os princípios previstos na Lei nº 14.133/2021.

12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS:
12.1. Como providência prévia à execução contratual, a Administração Municipal deverá providenciar o alinhamento junto ao fornecedor atual para a extração/disponibilização das bases de dados legadas (website e acervo de e-mails), bem como designar formalmente a comissão/servidores responsáveis pela fiscalização técnica e acompanhamento da migração de dados.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:
13.1. Os serviços contratados possuem impacto ambiental reduzido, decorrente principalmente do consumo de energia elétrica na operação dos servidores de hospedagem. Recomenda-se a priorização de fornecedores que utilizem infraestrutura com eficiência energética comprovada e observem boas práticas de sustentabilidade operacional.
13.2. A digitalização dos processos (Diário Oficial eletrônico, e-mail institucional, portais de atendimento online) contribui para a redução do consumo de papel e insumos de impressão pela Administração Municipal.

14. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO:
14.1. Após a realização dos estudos técnicos, do levantamento de mercado e da análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a contratação mediante Pregão Eletrônico de solução integrada constitui a alternativa mais adequada para atender às necessidades do Município de Mandaguaçu.
14.2. A modelagem adotada considera a afinidade técnica, funcional e operacional entre o Website Institucional, o Diário Oficial Eletrônico e o E-mail Corporativo, permitindo a integração de infraestrutura, domínio institucional, hospedagem, manutenção e suporte técnico, com maior eficiência e economicidade.
14.3. A solução proposta contempla o fornecimento, implantação, configuração, migração de dados, treinamento, hospedagem, manutenção, atualização tecnológica e suporte técnico especializado das plataformas digitais, assegurando a continuidade dos serviços públicos, a modernização da comunicação institucional, o fortalecimento da transparência pública e a ampliação da oferta de serviços eletrônicos à população.
14.4. A contratação contribuirá para o aprimoramento da gestão pública municipal, proporcionando maior eficiência administrativa, padronização tecnológica, segurança da informação, confiabilidade das plataformas, melhoria da experiência dos usuários e fortalecimento dos mecanismos de transparência, publicidade e acesso à informação.
14.5. Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade técnica, operacional e econômica da contratação, considerando que a solução proposta atende ao interesse público, observa os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, competitividade e seleção da proposta mais vantajosa, encontrando-se em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021 e apta ao prosseguimento da fase preparatória da licitação.

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:
15.1. Diante do estudo realizado, declara-se a viabilidade técnica, operacional e econômica da presente contratação, observadas as justificativas consignadas neste Estudo Técnico Preliminar e as especificações funcionais detalhadas no Termo de Referência.
15.2. A modelagem adotada atende ao interesse público e aos princípios da Lei nº 14.133/2021, demonstrando que a solução integrada é adequada às necessidades técnicas, operacionais e estratégicas da Administração Municipal.

Justificativa da Viabilidade/Inviabilidade:
15.3. O presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas das Secretarias. No mais, atende adequadamente às demandas formuladas, sendo os benefícios pretendidos compatíveis com os custos previstos e com a economicidade da contratação. Recomendamos a contratação proposta.

16. RESPONSÁVEIS 

Mandaguaçu, 07 de agosto de 2026.

SANDRA APARECIDA ROMERO
Secretária de Administração
Gestora

JOÃO CARLOS RODRIGUES
Responsável pelo E.T.P.












































ANEXO III - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2026 

		            MINUTA DE CONTRATO DE COMPRA Nº ***/2026 (Modelo AGU)
[bookmark: _Hlk168425546]MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
 LICITAÇÃO
MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU
(Processo Administrativo n°...........)
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU E .............................................................  
Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE MANDAGUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 76.285.329/0001-08, com sede administrativa na Rua Bernardino Bogo 175, Centro, em Mandaguaçu, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. ......, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº .............., portador da Cédula de Identidade nº ..........., residente e domiciliado nesta cidade de Mandaguaçu, Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa _________________, inscrita no CNPJ nº ________________, com sede à _________________, nº_____, CEP: ______, na cidade de ______, Estado do _______, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador o Sr. _________________, portador da Cédula de Identidade, RG nº __________ SSP/PR, e inscrito no CPF sob nº ____________, residente e domiciliado na cidade de .........., Estado do Paraná, resolvem na melhor forma de direito, o presente contrato pelas cláusulas e condições seguintes:
DA FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo Administrativo n.º ........./2026, no Pregão Eletronico n° ____/2026, homologado em _____de ______de 2026, publicado no Jornal ........, de ___________de ______ de 2026, edição nº ____, que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, das Leis Complementares nº 147/2014, do Decreto Municipal nº 8483/2023 e demais legislações aplicáveis.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de fornecimento, implantação, migração de dados, hospedagem, manutenção preventiva, corretiva, adaptativa, suporte técnico, atualização e sustentação de solução tecnológica integrada, composta por Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e serviço de E-mail Corporativo, incluindo todos os serviços necessários ao pleno funcionamento, disponibilidade, segurança, continuidade operacional e atualização e manutenção da solução durante toda a vigência contratual, destinada a atender às necessidades do Município de Mandaguaçu relacionadas à comunicação institucional, transparência pública, publicação oficial dos atos administrativos, prestação de serviços digitais aos cidadãos, gestão do correio eletrônico institucional e modernização da administração pública
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	


6.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
6.1.1. O Termo de Referência;
6.1.2. O Edital da Licitação;
6.1.3. A Proposta do contratado;
6.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
7. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
7.1. O prazo de vigência da contratação é de doze meses contados do(a) assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma da lei. 
7.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
7.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
7.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
a) Prazos de implantação: A contratada deverá concluir a implantação completa da plataforma no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço, podendo o cronograma ser ajustado de comum acordo entre as partes em razão da complexidade dos levantamentos e migrações, desde que formalmente justificado.
b)O descumprimento do prazo, sem justificativa prévia aceita pela Administração, sujeitará a contratada às penalidades previstas no edital e na legislação aplicável.
c) Local e horário de execução
c.1. Os serviços serão executados de forma remota e/ou presencial, conforme a necessidade da Administração Municipal.
c.2. O suporte técnico estará disponível em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00, sem prejuízo do atendimento emergencial para ocorrências que comprometam a disponibilidade das plataformas.
d) Níveis de Serviço (SLA)
d.1. A contratada deverá observar os seguintes níveis mínimos de serviço durante toda a vigência contratual conforme tabela 02:

Tabela 02:
	Criticidade
	Definição
	Primeiro Atendimento
	Resolução / Contorno

	Crítica
	Sistema completamente indisponível ou inacessível para todos os usuários
	Até 30 minutos
	Até 2 horas

	Alta
	Funcionalidade principal comprometida, com impacto significativo na operação
	Até 1 hora
	Até 4 horas úteis

	Média
	Funcionalidade secundária comprometida, sem impacto na operação principal
	Até 2 horas úteis
	Até 8 horas úteis

	Baixa
	Ajustes, melhorias de usabilidade, dúvidas operacionais
	Até 2 horas úteis
	Até 2 dias úteis



e) A disponibilidade mensal mínima de 99,5% será apurada mensalmente, excluídos os períodos de manutenção programada previamente comunicados. Percentuais inferiores poderão ensejar desconto proporcional na fatura e aplicação de penalidades previstas em contrato.
f) Os chamados deverão ser registrados em sistema de tickets (help desk) com número de protocolo, data/hora de abertura, criticidade e histórico de atendimento.
g) Treinamento: O treinamento inicial dos usuários da solução será realizado com carga horária mínima de 8 (oito) horas, abrangendo o Website Institucional, o Diário Oficial Eletrônico e o E-mail Corporativo, sendo obrigatoriamente 4 (quatro) horas presenciais, a serem realizadas nas dependências da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, em datas e horários previamente agendados entre as partes. As horas restantes poderão ser realizadas na modalidade presencial ou remotamente, por meio de videoconferência ao vivo e síncrona, conforme definição e concordância da Administração Municipal.
g.1. A Contratada será integralmente responsável por todos os custos, despesas e encargos necessários à realização do treinamento presencial, incluindo, sem limitação, deslocamento, transporte, hospedagem, estadia, alimentação, diárias, tributos, encargos trabalhistas e demais despesas de seus profissionais, não cabendo à Administração Municipal qualquer pagamento, reembolso ou ressarcimento adicional a esse título, além dos valores contratualmente estabelecidos.
g.2. Treinamentos complementares poderão ser solicitados pela Administração nos casos de implantação de novas funcionalidades dentro do escopo ou reciclagem de usuários, dentro das condições contratuais.
g.3. A contratada deverá fornecer: manuais de utilização em formato digital (PDF); videoaulas por módulo disponíveis em área centralizada do painel administrativo; e canal de suporte para esclarecimento de dúvidas operacionais durante a fase de implantação.
g.4. A Contratada deverá disponibilizar profissionais devidamente capacitados e com conhecimento técnico compatível com as soluções objeto da contratação, responsabilizando-se pela qualidade e efetividade do treinamento, de modo a assegurar aos servidores e usuários indicados pela Administração condições adequadas para utilização, operação e administração das funcionalidades disponibilizadas.
h) Parametrização colaborativa
h.1. O escopo funcional está integralmente definido neste Termo de Referência. Durante a implantação, a contratada realizará levantamento de requisitos junto às Secretarias demandantes para parametrização, configuração e adequação das funcionalidades já previstas ao contexto operacional do Município, sendo vedada a inclusão de módulos ou soluções não previstos neste TR.
h.2. As especificações de parametrização serão formalizadas em documento elaborado pela contratada e validado pelas Secretarias, limitando-se ao detalhamento e configuração do escopo licitado.
i) Propriedade dos Dados, Portabilidade e Transição Contratual
i.1. Titularidade Incondicional: Todos os dados, informações, documentos, cadastros, relatórios, históricos, imagens e arquivos armazenados ou produzidos durante a execução dos serviços são de propriedade exclusiva e inalienável do Município de Mandaguaçu/PR.  
i.2. Dever de Portabilidade ao Final do Contrato: Ao término do contrato (seja por encerramento do prazo de vigência, não prorrogação ou rescisão por qualquer motivo), a CONTRATADA deverá fornecer ao Município a cópia integral e atualizada de toda a base de dados das soluções.  
i.3. Formatos e Estrutura: A devolução da base de dados deverá ser realizada sem qualquer custo adicional para a Administração, observando as seguintes condições técnicas:
i.3.1 Banco de Dados: Exportação integral dos dados em formato estruturado, aberto e de padrão de mercado (ex.: SQL, JSON, CSV ou XML);
i.3.2. Acervo de Arquivos: Cópia organizada de todos os arquivos digitais vinculados ao sistema (documentos em PDF, imagens, fotos de cadastros, anexos de licitações, matérias de diário oficial e mídias);
i.3.3. Dicionário de Dados: Disponibilização da documentação descritiva da estrutura do banco de dados (modelagem de dados/dicionário de dados), identificando tabelas, campos e relacionamentos, de modo a viabilizar a correta interpretação e migração dos dados para outro sistema. 
j) Prazos de Entrega: O arquivo com a base de dados completa e os acervos anexos deverão ser entregues ao Município em até 15 (quinze) dias corridos contados da notificação de encerramento do contrato ou da data de término da vigência
k)Durante toda a vigência contratual, a contratada deverá prestar serviços de hospedagem, manutenção corretiva, preventiva, adaptativa (restrita às adequações das funcionalidades já contratadas) suporte técnico especializado e atualização tecnológica das plataformas, garantindo sua plena operacionalidade e disponibilidade aos usuários.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1.O valor por lote do contrato é de R$ .......... (.....).
5.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado até o 30º (vigésimo) dia posterior à data de apresentação das Faturas/Notas Fiscais, em consonância com a Ordem de Fornecimento, requisição ou documento equivalente, efetuados pelo Departamento competente, sendo atestado pelo órgão competente o cumprimento das obrigações devidas por parte da empresa fornecedora apresentando respectiva medição.
6.2.O pagamento será realizado através de crédito em conta corrente; 
6.3.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
6.4.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
6.5.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
7.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE do periodo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4.No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8.O reajuste será realizado por apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
São obrigações do Contratante:
8.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.5.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
8.6.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.7.Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.9. A Administração terá o prazo de trinta dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.10.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de sete dias.
8.11.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.3.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7.Quando não for possível a verificação da regularidade da documentação da contratada, o mesmo deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.8.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.12.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.13.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.16.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa: De acordo com o Decreto Municipal 8.481/23:
A sanção de multa será aplicada isolada ou cumulativamente com outras penalidades no caso de atraso injustificado ou em qualquer outro caso de inexecução que implique prejuízo ou transtorno à administração na forma prevista em edital ou em contrato.
1º A multa será calculada na forma prevista e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado.
2º A multa de que trata o caput poderá, na forma do contrato, ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante em razão de outros contratos firmados com a Administração.
3º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será de forma administrativa e posteriormente cobrada judicialmente, se for o caso.
4º A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
5º Salvo quando houver dúvida jurídica específica, fica dispensada a elaboração de parecer jurídico nos processos que impliquem na aplicação de multa isolada ou combinada com a pena de advertência.
11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.5.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.6.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
[bookmark: _Hlk78351618]11.7.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.10.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.11A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.12.O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.13.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.14.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1.O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.3.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.4.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.5.O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.6.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.7.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.8.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.9.O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.10.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.11.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.12.Indenizações e multas.
12.13.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.14.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
10. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
A contratação será atendida pelas seguintes dotações:
13.1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.
- Serviços de Tecnologia da Informação.
	Dotação
	Proj.Ativ.
	Fonte
	Descrição

	056
	2.006
	0000
	Recursos Livres


- Outros Serviços de Terceiros-Pessoa jurídica.
	Dotação
	Proj.Ativ.
	Fonte
	Descrição

	055
	2.006
	0000
	Recursos Livres


11. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
12. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
14. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
Fica eleito o Foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
a)O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
b)Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
c)As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
d)O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Gestora do contrato a Sr.ª SANDRA APARECIDA ROMERO, pelos Fiscais os Sres. MATHEUS SGOBERO DA SILVA VIANA, VITOR LUIZ DOS SANTOS NAVARRO, MARCOS HIDEO OTSUKA e VICTOR HUGO CRUBELATI BIDURIN que desempenhará as funções de fiscalização técnica e administrativa, e fiscal substituto a Sr.ª ISADORA DENISE PEREIRA DE BARROS OLIVEIRA (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1).
Fiscalização Técnica
a)O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 11, VI);
b)O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto municipal nº 8425/2023, art. 11, II);
c)Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 11, III);
d)O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 11, IV);
e)No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 11, V);
f)O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 11, VII);
Fiscalização Administrativa
a)O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 12, I e II);
b)Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 12, IV).
Gestor do Contrato
a)O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 10, IV).
b)O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 10, II). 
c)O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto municipal nº 8425/2023, art. 10, III). 
d)O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
[Local], [dia] de [mês] de [ano].
_________________________
Representante legal do CONTRATANTE
_________________________
Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1- 
2-  


























AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº. 78/2026
PROCESSO Nº. 209/2026

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE;
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de fornecimento, implantação, migração de dados, hospedagem, manutenção preventiva, corretiva, adaptativa, suporte técnico, atualização e sustentação de solução tecnológica integrada, composta por Website Institucional, Diário Oficial Eletrônico e serviço de E-mail Corporativo, incluindo todos os serviços necessários ao pleno funcionamento, disponibilidade, segurança, continuidade operacional e atualização e manutenção da solução durante toda a vigência contratual, destinada a atender às necessidades do Município de Mandaguaçu relacionadas à comunicação institucional, transparência pública, publicação oficial dos atos administrativos, prestação de serviços digitais aos cidadãos, gestão do correio eletrônico institucional e modernização da administração pública
Valor Máximo: R$ 32.466,58 (trinta e dois mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e cinquenta e oito centavos).   
Data e Horário do termino do recebimento das propostas das empresas, até às 09:00 horas do dia 15/09/2026;
Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 09:15 horas do dia 15/09/2026;
Local: Rua Bernardino Bogo, l75 centro, no Município de Mandaguaçu, Estado do Paraná;
Informações: O edital e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, l75, Centro Fone (44) 3245-8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná – site www.mandaguacu.pr.gov.br 

Mandaguaçu, 25 de agosto de 2026



Jose Roberto Mendes
Prefeito Municipal 
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